
@
SINTHORESP ».

SrurHmtrs.SP

- FH()n€3P Vcxrun
coNVENçÃo coLETtvA DE TRABALHo

2021t2023

- HorÉts E MEtos DE HospEDAGEM -

As partes ora signatárias, de um lado, como representante da categoria profissional, o SINTHORESp -
sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart Hoteis, Motéis, Flats, pensóes, Hospedarias, pousadas,
Reslaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias,
Docerias, Buffets, FaslFoods e Assemelhados de são paulo e Região (cNpJ 62.6s7.168/0001-21), e
de outro lado, como representante da categoria econômica, o SINDHOTÉ|S§P - Sindicato de Hotéis e
Meios de Hospedagem de são Pauto (CNPJ 62.648.209/000 í -13), FHoRESP - Federação de Hotéis,
Restaurantes, Bares e similares do Estado de são pauto (cNpJ 58.1o9.4l1looo1-12) e CNTUR -
Confederação Nacional de Turismo (CNPJ 03.992.700/0001-06), por meio de seus representantes
legais, em função de suas bases territoriais e respectivas representações, ajustam a CONVENCÃO
COLE DE TRABALHo 2021t2023, nos termos dos arts. 1o, lV, 60, caput, 70, caput e inciso XXVI,
80, lll e Vl, e 170, caput, todos da Constituição Federal, bem como dos arts. 8o, § 30, 6í i, caput, 611-A,
caput, e 613, lV, todos da CLT e demais disposições legais aplicaveis, cujas cláusulas e condições
reciprocamente obrigam-se a cumprir e fazer respeilar, a seguir transcritas:

I -VIGÊNCIA E ABRANGÊNCIA

Gláusula í.. VIGÊNCIA

A presente coNVENÇÃo coLETlvA DE TRABALHo tem vigência de 2 (dois) anos, fixada para o
exercício 202112023, ou seja, no perÍodo de 10 de julho de 2021 a 30 de junho de 2023, mantida a
data-base em 1o de julho.

C|áusuIa 2A. ABRANGÊNcIA

o prêsente lnstrumento abrange empregadores e empregados em hotéis, pousadas, hostels e
outros mêios de hospedagem - incluindo motéis -, uma vez que os empregados e empregadores
de restaurantes, lanchonetes, chunascarias, cantinas, pizzaÍias, bares, sorveterias, confeitarias,
docerias, buffets, fast foods e similares tiveram reajustamento salarial e demais temas disciplinados
em convençáo mletiva especíÍica, assinada em 2 de agosto de 2021.

Parágrafo únim. Quanto à base territorial, esta Convenção abrange apenas os municípios em
intersecção com o que consta no Registro sindical das partes convenentes, ou seja, são paulo,
Guarulhos, ltapecerica da serra, Atibaia, Biritiba Mirim, Bom Jesus dos perdões, Brás cubas, Arujá,
caieiras, cabreúva, cotia, Embu das Artes, Embu Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato,
Franco da Rocha, ltaquaquecetuba, Juquitiba, Mairiporã, Mogi das cruzes, Nazaré peulista, poá,
Salesópolis, Suzano, Taboão da Serra e Vargem Grande paulista.
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[ - CoRREÇÕES sALARtAts E ptsos sALARtAts

Cláusula 3". CORREçÃO SALARTAL

Considerando o mau momento vivido pelo setor, que não possibilita a concessão de reajuste salarial
imediato, o reajustamento salarial (extensivel aos pisos) será aplicado na forma e prazos seguintes:

a) Em Ío de novembro de 202í: coneção de 3% (três por cento), mediantê a aplicação do fator í,03
(um inteiro e três centésimos); e

b) Em ío de marco de 2022: mrreÇão de 3% (três por cento), mediante a aplicação do fator í,03 (um
inteiro e três centesimos);

c) Em ío de iulho de 2022: correção de 6% (seis por cenlo), mediante a aplicação do fator í,06 (um
inteiro e seis centésimos);

não seráo incidirá nenhum encargo trabathista ou previdenciário
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§ 1.o O reajuste previsto nesta cláusula não se aplica aos empregados com salário igual ou superior a
R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais), posto que a estes será acrescida, como reaiustê, a parcela
fixa de R$ 255,00 (duzentos e cinquenla e cinco reais) em io de novembro de 2021, R$ 263,00
(duzentos e sessenta e três reais) em 1o de marÇo de 2022 e R$ 542,00 (quinhentos e quarenta e dois
reais) em í' de julho de 2022. Tais empregados poderão negociar majoração superior direta e
livremente com seus respectivos empregadores.

§ 2.o serão compensadas, em relaçáo aos índices acima previstos, as antecipaçóes porventura
concedides de forma espontánea pelos empregadores a pârtir de 1'de julho de 2019, excetuados
os aumentos decorrentes de promoção, equiparação salarial, lérmino de aprendizagem e
transfe rência.

§ 3.o Em caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado a partir de 10 de julho de 2O21,lal
fato não pre.iudicaÉ o direito deste ao cálculo das verbas rescisórias com o inteiro rea.iustamento
salarial ora negociado nesta cláusula. Assim, os empregados dispensados deverão receber juntamente
com suas verbas rescisórias as diferenças decorrentes dos índices de reajustamento salarial que não
foram aplicados, a depender da data da rescisão e do disposto no capuÍ desta cláusula. Considerando
os termos deste parágrafo, tomem-se os seguintes exemplos, para melhor compreensão:

' EmDrededo disDensado em 30/07/2021. e que, portanto, náo teve aplicado sobre os seus
saláios nenhum reajuste: A empresa deverá pagar as verôas rescrsónas com o salário
vigente e, em rubica específica, quitar a diferenÇa que seia devida mediante a aplicação dos
trés índices de reajuste consÍantes do caput. Essa diferença será paga a título de
INDENITAçÂo âaMPLEMENTAR e soóre eta não serão incidirá nenhum encargo
tra ba I hi sta ou previde nc i ário.

' Emoreoado disoensado em 01/04/2022, e que tenha aplicado sobre os seus sa/álos
somente o indice de reajuste previsto nas alíneas "a" e "b" do caput: Á empresa deverá pagar
as verbas resclsónãs com o salário vigente e, em rubrica específica, quitar a diterença que
seria devida mediante a aplicação do outro reajuste de 6?6 previsto na alÍnea ,,c,,do
caput. Essa diferenÇa será paga a título de INDENIZAçÁo 9oMqLEMENTAR e sobre eta
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Cláusula 4'. PISOS SALARIAIS

Os pisos salariais serão os seguintes:

| - Para as empresas que concedem plano de saúde:

a) Para as microempresas, empresas de pequeno porte e empresas enquadradas no regime do
SIMPLES:

- A partir de 0110712021, de R$ 1.230.00 (mil e duzentos e trinta reais) para os mensalistas
(empregados que recebem salários por mês), ou R$ 5.59 (cinco reais e cinquenta e nove centavos) por
hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo com o número
de horas trabalhadas durante o mês)

- A partir de 0111112O21, de R$í.266.90 (mil duzentos e sessenta e seis reais e noventa centavos)
para os mensalistas (empregados que recebem salários por mês), ou R$5.75 (cinco reais e setenta e
cinco centavos) por hora trabalhada para os horistâs (empregados cujos salários são calculados de
acôrdo com o número de horas trabalhadas durante o mês).

- A partir de 0110312022, de R$í.304.90 (mil trezentos e quatro reais e noventâ centavos) para os
mensalistas (empregados que recebem salários por mês), ou R$5.92 (cinco reais e noventa e dois
centavos) por hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo
com o número de horas trabalhadas durante o mês).

- A partir de 011O712022, de R$1.384,00 (mil trezêntos e oitenta e quatro reais) para os mensalistas
(empregados que recebem salários por mês), ou R$6.28 (seis reais e vinte e oito centavos) por hora
trabalhada para os horislas (empregados cujos salários são calculados de acordo com o número de
horas trabalhadas durante o mês).

- A partir de 0110712021, de R$ 1.279.00 (mil e duzentos e setenta e nove reais) para os mensalistas
(empregados que recebem salários por mês), ou R$ 5.8í (cinco reais e oitenta e um centavos) por
hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo com o número
de horas trabalhadas durante o mês).

- A partir de 0111112021, de RSí.317.37 (mil trezentos e dezessete reais e trinta e sete centavos) para
os mensalistas (empregados que recebem salários por mês), ou R$ 5,98 (cinco reais e noventa e
oito centavos) por hora trabalhada para os horislas (empregados cujos salários são calculados de
acordo com o número de horas trabalhadas durante o mês).

- A partir de 0110312O22, de R$1.356,89 (mil trezentos e cinquenta e seis reais e oitenta e nove
centavos) para os mensalistas (empregados que recebem salários por mês), ou R§ 6.í5 (seis reais e
quinze centavos) por hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de
acordo com o número de horas trabalhadas durante o mês).

b) Para as demais empreses que concedem plano de saúde:
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- A partir de 01lO7l2O22, de R$í.439.00 (mil quatrocentos e tínta e nove reais) para os mensalistas
(empregados quê recebem salários por mês), ou R$ 6.53 (seis reais e cinquenta e três centavos)
por hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo com o
número de horas trabalhadas durante o mês).

ll - Para as empresas que não concedem plano de saúde integral:

a) Para as microempresas, empresas de pequeno porte e empresas enquadradas no regime do
SIIvIPLES:

- A partir de 0110712021, de R$ í.342.00 (mil e trezentos e quarenta e dois reais) para os mensalistas
(empregados que recebem salários por mês), ou R$ 6.í0 (seis reais e dez centavos) por hora
trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo com o número de
horas trabalhadas durante Õ mês).

- A partir de 0111112021, de R$1.382.26 (mil trezêntos e oitenta e dois reais e vinte e seis centavos)
para os mensâlistas (empregados que recebem salários por mês), ou RS 6.28 (seis reais e vinte e oito
centavos) por hora trabalhada para os horistas (empregados cu.jos salários são calculados de acordo
com o número de horas trabalhadas durante o mês).

- A partir de 0110312022, de R$1 .423.72 (mil quatrÕcentos e vinte e três reais e setenta e dois
centavos) para os mensalistas (empregados que recebem salários por mês), ou Rs 6.47 (seis reais e
quarenta e sete centavos) por hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são
calculados de acordo com o

número de horas trabâlhadas durante o mês).

- A partir de 0110712022, de R$í.5í0.00 (mil quinhentos e dez reais) para os mensalistas (empregados
que recebem salários por mês), ou Ri 6.86 (seis reais e oitenta e seis centavos) por hora trabalhada
para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo com o número de horas
trabalhadas durante o mês).

b) Para as demais empresas:

- A partir de 011O712021, de R$ í.396.00 (mil e trezentos e noventa e seis reais) para os mensalistas
(empregados que recebem salários por mês), ou R$ 6.35 (seis reais e trinta e cinco centavos) por hora
trabalhada para os horistas (empregados cu.los salários são calculados de acordo com o número dê
horas trabalhadas durante o mês).

- A parlir de 0111112021, de R$1.437.88 (mil quatrocenlos e trinta e sete reais e oitenta e oito
centavos) para os mensalistas (empregados que recebem salários por mês), ou R$ 6.54 (seis reais e
cinquenta e quatro centavos) por hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são
calculados de acordo com o número de horas trabalhadas durante o mês).

- A partir de 0110312022, de R$ 1.48í.01 (míl quatrocentos oitenta e um reais e um centavo) para os
mensalistas (empregados que recebem salários por mês), ou R$ 6.73 (seis reais e setenta e lrês
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centavos) por hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo
com o número de horas habalhadas durante o mês).

- A partir de 0110712022, de R$1.570.00 (mil quinhentos e setenta reais) para os mensalistas
(empregados que recebem salários por mês), ou R$ 7.í4 (sete reais e quatorze centavos) por hora
trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo com o número de
horas trabalhadas durante o mês).

ParágraÍo único. o piso salarial para os empregados de empresas que adotem a modalidade de
gorjetas compulsórias/ostensivas, indepêndentemente do seu porte econômico ou regime tributário a
que esteja submetida será:

III - MEDIDAS PARA CONTINUIDADE DO ENFRENTAMENTO À CR§E

CAUSADA PELA COVIO-í9 AO SETOR

911]USULA 5ã. PRORROGAçÃO DAS MEDIDAS SOBRE REDUçÃO DE JORNADAS E SALÁRIOSE DE SUSPENSÃO DE CONTRATOS DE TRABALHO, PREVISTAS NOS TERMOS ADITIVOS
ANTERIORES

As medidas que possibilitam a redução dê jornadas e salários, bem como aquelas que possibilitam a

5

- A paÍir de 011071202'l, de R$ 1.230.00 (mil e duzenlos e trinta reais) para os mensalistas
(empregados que recebem salários por mês), ou R$ 5.59 (cinco reais e cinquenta e nove centavos) por
hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo com o número
de horas trabalhadas durante o mês)

- A partir de 0111112021, de R$í'266.90 (mil duzentos e sessenta e seis reais e noventa centavos)
para os mensalistas (empregados que recebem salários por mês), ou R$5.75 (cinco reais e setenta e
cinco centavos) por hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de
acordo com o número de horas trabalhadas durante o mês).

- A partir dê 0110312022, de R$í.304.90 (mil trezentos e quatro reais e noventa centavos) para os
mensalistas (empregados que recebem sarários por mês), ou R$5.92 (cinm reâis e noventa e dois
centavos) por hora trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo
com o número de horas trabalhadas durante o mês).

- A partir de 01lol l2o22, de R$í.384.00 (mil trezentos e oitenta e quatro reais) para os mensalistas
(empregados que recebem salários por mês), ou R$6.28 (seis reais e vinte e oito centavos) por hora
trabalhada para os horistas (empregados cujos salários são calculados de acordo com o número de
horas trabalhadas durante o mês).
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suspensão dos contratos de trabalho, aplicaveis a empregados e empregadores até 30 de junho de
202í e previstas nos três Termos Aditivos à Convenção Coletiva de Trabalho 201912021, poderão
continuar a ser aplicadas pela empresa durante o período de 1o dê julho de 202,1 a 30 de junho de
2022, nos termos dos parágrafos seguintes.

§1o. A redução de jornada e salános poderá ser praticada à razão de até 30%, em relação à totalidade
ou parte dos empregados da empresa, com a respectiva comunicação por escrito aos empregados
atingidos com tal decisão. No câso de empregados horistas, o valor-hora deverá ser reduzido em até
30%, e multiplicado pela quantidade de horas trabalhadas pelo empregado, de modo que a redução
salarial de até 30%, assim, será proporcional à redução salarial de até 30% praticada em relação aos
empregados mensalistas. Findo o prazo do caput, deverão as jomadas de trabalho e salários dos
empregados ainda sob tal condiÇão serem imedialamente restabelecidos. Para os empregados
horistas, durante o período do caput, fica reduzido o mínimo de horas garantidas para 1S0 (cento e
cinquenta) horas.

§ 20. Os empregados que porventura não sofrerem redução de.jornada e salários terão todâs suas
obrigações trabalhistas manlidas. Caso a empresa decida Íuturamente pela redução salarial e de
jornada, ser-lhes-ão aplicados os mesmos procedimentos previstos na presente cláusula.

§ 30. A empresa poderá praticar a suspensão de contratos de trabalho em relação à totalidade ou parte
de seus empregados, mantendo-se apenas o número necessário para viabilizar o funcionamento do
eslabelecimento comercial e de acordo com o movimentÕ deste. Findo o prazo do caput, deverão os
empregados ainda sob tal condição retornarem imediatamente ao trabâlho.

§4o. Na suspensão do contrato de trabalho, as únicas obrigações mntratuais devidas serão a
manutenção do vÍnculo empregatício, bêm como do, plano de saúde medico e/ou odontológico nas
mesmas condições em que vinham sendo disponibilizados, se o caso. Também serão mantidos
benefícios que vinham sendo concedidos pela empresa por mera liberalidade, como por exemplo a
cesta-básica.

§5o. Em contrapartidâ à falta do pagamento de salários, caso a empresa faça uso da suspensão
contratual deverá pagar ABoNo INDENIZATóRIo MENSAL aos empregados - quê por sua vez não
integra a remuneração, não se incorpora ao conlrato de trabalho e não constilui base de incidência de
qualquer encargo trabalhista, fundiário ou previdenciário, na forma do art. 4s7, § 2", da cLT, em valor
não inferior a 50% do piso salarial mensal aplicável à empresa. Quando se tratar de empregados
horistas' o abono será devido em valor não iníerior a 50% do piso salarial por hora trabalhadâ aplicável
à empresa' multiplicado pela média de horas trabalhadas pelo empregado nos últimos 12 (doze)
meses.

§60. Os empregados que porvenlura não sofrerem suspensão de seus contratos terão todas as suas
obrigaçõês trabalhistas mantidas. Caso a empresa decida futuramente pela suspensão contratual,
serão aplicados aos empregados os mesmos procedimentos previstos na presente cláusula.

tÍ
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§7o. O empregado poderá solicitar a suspensão de seu conlrato de trabalho, que poderá ser efetivada
mediante a concordância da empresa, bem como poderá solicitar seu desligamento caso não concorde
com a suspensão do contrato de trabalho que lhe íora determinada.

§80. Sobrevindo regramentos legais diferenciados em relação aos institutos da redução de jomadas e
salários e da suspensão do contrato de trabalho, poderá a empresa adotá-los ou seguir o que está
aqui acordado.

§9o. O disposto nesta cláusula não prejudicará o cálculo e pagamento das férias e dos 'l3o salários dos
empregados referentes ao perÍodo de 1o de julho de 2021 a 30 de.iunho de 2022. Logo, o empregado
que, hipoteticamente, vier a ter o seu conlrato de trabalho suspenso nos meses de agosto e setembro
e, retornendo ao trabalho, ter reduzidos em ate 30% a sua jÕmada e salários, o pagamento tanto das
férias acrescidas do terço constitucional como de seu 13' salário ao Íinal do ano será calculado à
razão de 12 meses de trabalho, e sobre 100% de sua remuneração.

§10o. Aos empregados das empresas do caput que liverem os seus contratos de trabalho suspensos
e/ou suas jornadas de trabalho e salários reduzidos no período de 1o de julho de 2021 a 30 de junho
de 2022, Íica reconhecida a garantia provisória de emprego à razão de í5 (quinze) dias para cada mês
de suspensão contratual e/ou redução de salário e jornada, observada a proporcionalidade.

§í1o. Nos termos do parágraÍo anterior, o empregado que, hipoteticamente, teve o seu contrato de
trabalho suspenso ou reduzido por uma única vez e durante os meses de setembro e outubro de 2021,
terá garantido o seu emprego por 30 dias, quando de seu retorno ao trabalho. Caso seu contrato tenha
sido suspenso ou reduzido pelo período de 20 dias, terá garantido seu emprego por 10 dias, quando
de seu retorno âo trabalho.

CIáusuIa 6.. GARANTIA SALARIAL DE ADMISSÃo

Fica garantida ao empregado admitido para a função de outro, dispensado sem .iusta causa ,a

SINTHORESP ;Y.i

§12o. A cumulação da garantia de emprego de que trata a presente cláusula com as estabilidades
provenientes da convenção coletiva de trabalho anterior, da Lei no 14.02012020 e Medida Provisória
104512021 é possível, desde que respeitado o limite máximo de 180 (cento ê oitenta) dias. Deste
modo, o empregâdo que, hipoteticamente, detém 4 mesês - ou í20 dias - de garantia de emprego pelo
preenchimento de requisito da mencionada tvledida Provisória 104512021 e tiver suspenso o seu
contralo de trabalhô no período de julho a dezembro de 2021, a garantia de emprego quando do seu
retorno ao trabalho não será de 210 dias, mas sim, de í80 dias.

IV - DEMAIS GARANTIAS E REGRAS SALARIAIS
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percepção de igual salário ao do empregado de menor salário na Íunção, sem considerar vantagens
pessoais.

CIáUSUIA 7A. GARANTIA OE SEúNIO AO SUBSTITUTO

Nas substituiçóes temporárias superiores a 30 (trinta) dias, o substituto fará jus à diferença salarial
existente entre ele e o substituído, a título de gratiÍicação por função, desde o 3ío (trigésimo primeiro)
dia até o último em que perdurar a substituição.

Parágrafo único. Terminada a substituição, deixará de existir a obrigatonedade no pagamento da
referida gratificação por função, não implicando em redução salarial.

Cláusula 8". COMPROVANTE DE PAGAMENTO

CIáusuIa 94. PAGAMENTO DE SALÁRIoS

lncorrerá na multa de 'l0Yo sobre o débito, em Íavor do empregado, a empresa que atrasar o
pagamento do salário ou do í30 salário, desde que não tenham ocorrido razões de força maior.

Cláusula 10'. PAGAMENTO POR MEIO OE BANCOS

As empresas, quando não efetuarem o pagamento dos salários e "vales" em moeda corrente, deverão
proporcionar tempo hábil aos empregados para recebimento em agência ou poslo bancário dentro da
iornada de trabalho, quando esta coincidir com o horário bancário, excluindo-se os horários de
refeição.

Cláusula í1a. DESCONTOS SALARtAtS

Ficâm proibidos quaisquer dêscontos salariais que não decorram de lei, acordos coletivos, sentenças
normativas ou adiantamento.

Parágrafo único. Serão admitidos, contudo, descontos que traduzam benefícios ao empregado, desde

\

que por este autorizado.

»
^ urrDÂol rios ÍoRtÀrfal

os empregadores fornecerão comprovantes de pagamento de salários aos seus empregados,
conlendo a identificação da empresa (timbre e o número conslante no CNPJ), bem c.omo a natureza e
os vâlores das importâncias pagas e dos descontos efetuados, de forma discriminada, inclusive o valor
dos depósitos do FGTS.
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Cláusula 12â. ADIANTAMENTO SALARTAL

As empresas concederão a seus empregados um adiantamento salarial (o popular "vale") de 40Yo
(quarenta por cento) do salário devido, no 150 dia útil após o pagamento.

Parágrafo único. Excetuam-se da aplicação desta cláusula as empresas que efetuam o pagamento
integralmente no mês de referência.

Cláusula í3a. ADIANTAMENTO DO 13" SALÁR|O

Fica garantido o adiantamento do í30 salário aos empregados, na forma da Lei 4.74gt65.

Cláusula í4'. PROMOçOES

Assegura-se ao empregado designado ou promovido o direito de receber integralmente o salário da
nova função, observado o disposto no art. 460 da CLT.

Cláusuta 1sa. SAúR|O FAMíLtA

As empresas pagarão aos seus empregados o salário família, na forma da legislaÇão vigente

V - GORJETAS

CIáUSUIA í6'. OOS VALORES ESTIMADOS A SEREM APLICADOS POR HOTÉE E MEIOS DE
HOSPEDAGEM EM GERAL

Os hoteis e meios de hospedagem (exceto motéis), que não praticam a modalidade de cobrança das
gorjetas compulsórias, e via de consequência, adotam a modalidade de "gorjetas espontâneas,,,
deverão aplicar em favor de seus empregados a Tabela Geral de Estimativa de Gorjetas, anexada à
presente convenção coletiva de trabalho, cujos valores incidirão para Íins de cálculo e pagamento dos
encargos previdenciários e trabalhistas.

§ 1.o rodos os hotéis, apart-hoteis, flats, pensões, hospedarias, pousadas e demais meios de
hospedagem deverão aplicar a Tabela Geral de Estimativa de Gorjetas, exceção feita às seguintes
empresas:

l- Aos motéis, porque em tal atividade noloriamenle inexiste o pâgamento de gorjetas aos

ll - Aos estabelecimentos que praticam a modalidade de gorjetas compulsórias/ostensivas, ou

9

a

empregados;
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seja, que cobram ou recebem gorjetas de seus clientes por meio de cartões de crédito ou debito,
mesmo a pedido do clientê.

lll - Aos estabelecimentos que, de forma concomitante, se ênquadrarêm em ambas as
modalidades de gorjetas - espontâneas e compulsórias/ostensivas -, e que possuírem acordo
coletivo de trabalho firmado com o sindicato profissional prevendo o pagamento de gorjetas
compulsónas para os empregâdos do setor de alimentos e bebidas (garçons, maitres, etc.) e a
aplicaqão de tabela de estimativa de gorjetas para os empregados de outros setores (arrumadeiras,
recepcionistes, governantas, etc).

§ 2.o No caso de haver hotel ou meio de hospedagem que, não realizando a cobrança de gorjetas de
seus clientes, esteja sem aplicar uma das Tabelas de Estimativa de Gorjetas - seja a anexada à
presente convenção ou outra prevista em acordo coletivo de tÍabalho -, os empregados de tais
empresas farão jus à integraÉo e reflexos de valores três vezes suoeriores aos da Tab€la Geral de
Estimativa de Gorjetas. Deste modo, o hotel super luxo que, hipoteticamente, incorrer na hipótese do
caput, em relação ao seu 1o maitrê, terá como base de cálculo para fins previdenciários e trabalhistas o
valor de R$ 1.683,00 (mil seiscentos e oitenta e três reais) para cada mês de não aplicação de alguma
das Tabelas ora instituídas; o hotel mrusca/e que incorrer na hipótese do caput, em relação à sua
camareira, terá como base de úlculo para fins previdenciários e trabalhistas o valor de R$ 777,00
(setecentos e setênta e sete reais) para cada mês de não aplicaÉo de alguma das Tabelas ora
instituídas; e assim por diante.

b) As empresas não estão obrioadas a oaoar o valor da estimativa de gorjetas, mas apenas incluÊlo
para, somando ao salário fixo que é pago diretamentê pelo empregador, Íormar a remuneraçáo básica
para os efeitos previdenciários (INSS) e trâbalhistas (férias, 13" salário e FGTS) disciplinados neste
instrumento, de modo que o valor da estimâtiva, assim, ingressará como vencimento no holerite e sairá
como desconto;

c) O valor de estimativa de gorjetas servirá de base de cálculo para a incidência das contribuicões
o revt denciárias e contribuicões sindicais , bem como dos depósitos do F lrndô dê Garantia do T moo de
Servico;

d) As férias e o '13'salário do empregado serão calculados com base no valor resultante da soma do
salário fixo com a estimativa de gorjetas;

e) De amrdo com o Enunciado 354 do c. TST, o valor da estimativa de gorietas não será
computado para fins de cálculo e pagamento do avtso o escanso semanal

l0-

révio indenizado. do d

cláusula 17.. FORMA DE TNTEGRAçÃO DA ESTTMATTVA DE GORJETA

Sobre a Tabela de Estimativa de Gorjetas constante do anexo desla convenção coletiva de trabalho ou
a ser entabulada via acordos e instrumentos coletivos de trabalho Íirmados com a participação do
sindicato laboral respectivo, Íicam ajustadas, desde já, as seguintes garantias mínimas:

a) Os valores da Tabela de Estimativa de Gorjetas deverão ser anotados na Carteira de Trabalho e
Previdência Social dos empregados;

remunerado. das horas extras e do adicional noturno; e
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f) Além do valor da estimativa de gorjetas, nenhum outro a este títu lo deverá ser in luído na
remuneracão do emDreqado para fins de élculo dos direitos trabalhistas aqui tratados (férias, 130
salário e FGTS). Somente a estimativa de gorjetas será levada em consideração para fins de cálculo e
pagamento dos direitos e encargos aqui disciplinados.

Parágrafo único. A Tabela de Estimativa de Gorletas aplicável ao estabelecimento, seja a constante do
anexo da presente convenção coletiva ou aquela a ser estipulada via acordo e anstrumento coletivo de
trabalho, encontra pleno respaldo na jurisprudência de nossos tribunais, inclusive do Colendo Tribunal
superior do Trabalho, conÍorme ementas a seguir transcritas em caráter de ilustração:

Vigorando convenção coletiva de trabatho, na qual os s,ndicaÍos acordantes aprovarí,m a
escala da estimativa das goietas para as d,Versas funÇões da categoria profissional,
cumpre obseruar-se o cotrespondente valol'. (TST - 3â T. RR 2.is6ro, Rel. Min. Ribeiro
de Vilhena).

"GORJEIÁS - 8ÁSE RE,IIUNERATÓRIA - VALOR FIXADO EA/' ACORDO COLETIVO.
os acordos coletivos e convenÇões coletivas de trabalho constituem manifestação da
vontade entre as categorias profissional e econômica, refletindo o ,nÍeresse maior da
coletividade por eles abrangida, não podendo os rnÍeresses individuais se sobreporem aos
da maioria, bem como a legislação ordináia, por ter caráter geral, náo pode sobrepor ao
que acordado entre as paftes. A própria cafta constitucional estabelece que, por meio de
acordo coletivo de trabalho, salários podem ser afusÍados, pronogados ou até compensar
jornada- Ássim se existe acordo coletivo onde as partes pactuaram uma estimativa de
gorjetas, o mesmo deve prevalecer. Recurso de Revisla conhecido e provido,'. (TST - 2a
Turma - RR 484026/'1998 - jutgado em 10.04.2002 - DJ i7.05.2002 - retalora Juíza
Convocada Anelia Li Chum)

VI . GORJETAS COMPULSÓRIAS

cláusula í 8'. Gorjeta compulsória, tambem conhecida como taxa de serviço, é toda a quantia
cobrada como adicional nas contas, fixadas nas notas dê despesas ou pré-contas entregues aos
clientês, anotadas mecánica ou manualmente diretamente nestas ou em pequênos papéis ou posÊlÍs
anexâdos ou grampeados às contas.

§ 1o O valor da taxa de serviÇo ou gorjeta sugerida será de no mÍnimo í0% (dêz por cento), calculado
sobre o total bruto das despesas fêitas pelos clientes do estabelecimento da empresa, sendo que a
importância respectiva deverá constar destacada e devidamente identiÍicada nas pré-contas entrêgues
aos consumidores. O valor efetivamente concedido será veiculado no cupom fiscal sob a rubrica
'GORJETA','TAXA DE SERVTÇO' ou'GORJETA CONCED|DA,.

§ 20 Para Íins de rateio, serão consideradas apenas as gorjetas que foram efetivamente concedidas
pelos clientes do estabelecimento durante o respectivo período de apuração.

§ 30 Apesar da nomenclatura do regime ('GoRJETAS coMpuLSóRIAS'), os clientês que não
desejarem pagar o valor discriminado nas pré-contas não serão constrangidos a fazê-lo.

§ 40 O valor da taxa de serviço ou goíeta sugerida ostensivamente nas pré-contas será recolhido ao

- ll ---
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caixa iuntamente com o total da despesa efetuada pelo cliente

Cláusula 19". Re pique é toda quantia paga de livre vontade pelo cliente e além dos valores das
despesas e gorietas descritas nas notas de consumo

§ 10 Quando pago em ue ou cartão d - havendo, portanto, contabilização -, o
repique será recolhido ao caixa da empresa e distribuído em holerites, como se gorjeta compulsória
fosse, após as deduÇóes legalmente permitidâs, entre o próprio empregado que as recebeu e os
demais empregados do estabelecimento, salvo disposição diversa previsla em acordo coletivo de
trabalho.

§ 30 O empregado poderá optar por repassar o repique pago em dinheiro ao caixa da empresa, parâ
integraÇão em sua remuneração. Nessa hipótese, a empresa poderá reter o percentual devido quanto
a este valor (ale 20o/o ou até 33%, conforme a ser fixado em negociaÉo coletiva) e distribuir o valor
reslante em holerites, ludo na forma do parágrafo 1o da presente cláusula.

Cláus la 2Qa. O montante mensal arrecadado a título de taxa de serviços ou gorjeta sugerida
ostensivamente será distribuÍdo da seguinle forma:

l- Nas empresas sujeitas ao regime de tributação pelo Lucro Presumido ou Real:

a) Até 33% (trinta e três por cento) será retido pela empresa, que será destinado à cobertura de parte
dos encargos sociais e previdenciários incidentes sobre os valores devidos em folha de pagamento; e

b) O percentual restante, respeitado o limite mínimo de 67% (sessenta e sete por cento), será
revertido aos empregados participantes do rateio, figurando as importáncias correspondentes nos
comprovantes de pagamento/holerites, sendo que a disÍibuição previstâ neste item não exime o
pagamento do salário Íixo pactuado e devido aos empregados.

ll - Nas empresas enquadradas no regime do SIMPLES NACIONAL:

a) Até 20% (vinte por cento) será retido pela empresa, que será destinado à cobertura de parte dos
encârgos sociais e previdenciários incidentes sobre os valores devidos em folha de pagamento; e

b) O percentual restante, respeitado o limite mínimo de 80% (oitenta por cento), será revertido aos
empregados participantes do rateio, figurando as importâncias correspondentes nos comprovantes de
pagamento/holerites, sendo que a distribuiÇão prevista neste item não exime o pagamento do salário
fixo pactuado e devido aos empregados.

§ 1o A empresa que, tributada pelo Lucro Presumido ou Real, vier a ser enquadrada no SIMpLES,
deverá automaticamente diminuir o percentual de retenção que vinha sendo praticado, gara que seja

»
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§ 2o Quando pago em dinheiro, o repique poderá ser retido pelo empregado, sem obrigação de
repasse aô caixa da empresa. Nessa hipótesê, o repique em dinheiro não poderá refletir na
remuneração do empregado para fins de cálculo dos direitos trabalhistas, posto que o que não é
contabilizado não pode ser conhecido pela empresa.
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respeitado o limite máximo de 20o/o. Por outro lado. aquela que, enquadrada no SIMPLES, passar a
sofrer tributaÉo pelo Lucro Presumido ou Real, poderá aumentar o percentual de retenção, para alé
33%, mediante acordo mletivo de trabalho.

§ 20 A partir da adoção da sistemática de cobrança de taxa de serviço, as gorjetas serâo incluídas nos
recibos de pagamento dos empregados, observadas as deduÇões e retençóes acima previstas. As
gorjetas serão anecadadas pelo empregador e pagas em holerite juntamentê com os salários. A
empresa fica obrigada a destacar no demonstrativo de pagamento mensal as quantias pagas aos
empregados a título de taxa de serviço, bem como os valores das bases de cálculo do FGTS e do
INSS.

§ 30 As gorjetas seraô tnco rooradas na remuneracão do em Dreo ado ê não no salário. Nos termos do
Enunciado 354, do TST, as gorjetas não serão computadas para fins de calculo das horas extras, do
aviso prévio indenizado, do adicional noturno, e do descanso semanal remunerado, bem como de
qualquer outra verba calculada sobre o salário do empregado. As gorjetas integrarão a remuneraÇão
do empregado somente para fins de fériâs, 130 salário, FGTS e contribuições previdenciárias.

§ 40 Sobre os valores recebidos pelos empregados a título de gorjetas (observadas as deduçóes e
retençôes acima previstas) serão pagos os décimos terceiros salários, inclusive indenizados,
respeitada a média de valores dos últimos 12 (doze) meses. Sobre as go4etas, os empregados terão
direito aindâ às férias acrescidas de um terÇo. As gorjetas servirão, ainda, de base de cálculo para os
recolhimentos das contribuições para ô Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Sobrê as
gorjetas efetivamente recebidas pelos empregados, serão calculadas e pagas as contribuiçóes
previdenciárias. Na forma da legislação aplicavel, os valores das goíetas recebidos pelos empregados
estarão sujeitos à retenção de lmposto de Renda pela Fonte pagadora, bem como do INSS (partê do
empregado).

§ 50 Remmenda-se às empresas que adotarem o regime das Gorjetas Compulsórias que adiantem
mensalmente a parcela do l3o salário sobre as gorjetas recebidas no mês. Desse modo, aos
empregados seriam pagos 1112 ou 8,33% sobre o valor recebido a tÍtulo de gorietas mensalmente,
como adiantamento do 130 salário. As parcelas do 'l3o salário calculadas sobre o salário propriamente
dito continuariam a ser pagas nas épocas próprias.

§ 60 O rateio mensal será efetuado diretamente pela área de Recursos Humanos da empresa, a quem
caberá o efetivo pegamento para cada empregado participante através da folha de pagamento mensal
em rubrica especíÍica.

§1'Nas empresas com mais de 60 funcionários, referida assembleia deverá elêger os empregados
que formarão a comissão flscalizadora, detentora de estabilidade provisória do emprego desde o início
da vigência até í (um) ano após o término da vigência do refendo Acordo Coletivo de Trabalho.

§2o Nas empresas com 60 ou menos empregados, a Íiscalização e acompanhamento do repasse e
integração das goíetas será procedida por comissão mista.

D=-
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Cláusula 2íe. A adoção da modalidade de gorjetas compulsórias, indêpendentemente da quantidade
de funcionános, dependerá da formalização de acordo coletivo de trabalho com a assistência do
sindicato obreiro, precedido de edital prévio e com pauta específica.

* 
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§ 3o No acordo coletivo de trabalho deverá conter, também:

a) os percentuais que serão sugeridos de gorjeta, garantindo-se o mínimo de 10olo:

b) as regras em relação ao repique:

c) o percentual que será retido pela empresa para a cobertura de encargos (até 20o/, ou até 33%, a ser
definido em negociação coletiva);

d) os critérios básicos de rateio (percenluais destinados ao salão de atendimênto e aos demais
empregados, inclusive os da cozinha); e

vlr- FlscALrzAçÃo E ACoMPANHAMENTO DO REPASSE E TNTEGRAçÃO OAS GORJETAS

Cláusula 22r. A comissão mista, procederá à fiscalização e acompanhamento do repâsse e integraÉo
das gorjetas, encargo trazido pela Lei no 13.41912017 - e que continua em pleno vigor, uma vêz que
não foi revogada pela Lei no 13.46712017 -, e aferirão o regular cumprimento das demais regras
pactuadas nesta ConvenÇão Coletiva de Trabalho Específica.

Cláqsula 234. Será devido ao sindicato proÍissional, se autorizado pela assemblêia dos trabalhadores
em acordo coletivo de trabalho de empresas com 60 (sessenta) ou menos empregados, a contribuição
de fiscalização, no valor unitário de R$ 13,00 (treze reais) mensais por empregado, e desde que por
este autorizado o desconto, prévia e expressamente.

§ 20 A contribuição de fiscalização, que não se confunde com aquela descrita nos Termos de Ajuste de
Conduta firmados nos autos dos lnquéritos Civis no" 000895.2005.02.000/1 ê O0í 882 .2O12.02.OOO12,
dependerá de aprovação pela assemblia dos empregados da empresa, que é totalmente opclonal nos
termos do "caput".

§ 30 O recolhimento pela empresa será feito até o dia dez de cada mês, precedido de cadastramento
para pagamento on line no site do sindicato proÍissional, ou boletos emitidos por este, sob pena de a
primeira ter de pagar ao segundo o montante quê tenha deixado de recolher, além de multa, por
descumprimento desta cláusula no importe de 20Yo do valor devido, acrescido de juros de 1% ao mês,
sem prejuízo da correção monetária do valor devido, na forma da lei, observado o limite previsto no
Código Civil.

§ 4'A contribuição de Íiscalização recolhida pelo empregado que autorizou seu desconto e repasse ao
seu sindicato destina-se ao custeio das necessárias diligências dos represententes sindicais
profissionais nas empresas, e sua aplicação será fiscalizada pelo Conselho Fiscal eleito pela categoria
profissional para tal finalidade. Eventuais sobras de recursos de tal contribuição serão revertidas
unicamente à escola de hotelaria do sindicato profissional, para custear cursos de requalificação
proÍissional visando a recolocação de integrantes da categoria proÍissional.

- t4 -

§ 1o. O trabalhador associado da entidade quites com suas obrigações estatutárias, bem como o
trabalhador não associado, mas que pague a contribuição assistencial, estará isento da contribuição
de fiscalização.
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ctáusuta 24". ANOTAçôES NA cTps. MULTA

Quando a empresa deixar de anotar o contrato de trabalho na crps do empregado, ou anotá-lo
consignando com incorreção a data dê admissão, incorrerá em multe de R$ 23,00 (vinte e três reais)
por dia, contada da data da inegularidade até a efetiva anotação ou correção, limitado o valor da multa
ao maior piso salarial da categoria.

ParágraÍo único. A multa não será devida quando a relação de emprego for controvertida, ou na
hipótese da omissão da empresa não se reveslir de má-Íé, como, por exemplo, no caso de
reclamantes que não êxerÇam funções ligadas à atividade-fim da empresa.

ctáusuta 25". ABSTENÇÃO DE CONDUTA D|SCRtM|NATóR|A

A empresa comprometê-se a âbster-se de preterir, nô âto de admissão, trabalhador sindicelizado.
bem como de dispensar trabarhador por sindicarização superveniente à admissão.

CIáUSUIA 26'. AOMISSÔES PREFERENCIAIS

Recomenda-se que, quando da admissão de novos empregados, as empresas deem preferência aos
trabalhadores que tenham trâbalhado nos últimos 12 (doze) meses na empresa e que tenham sido
demitidos sem justa causa.

Cláusula 274. CONTRATO DE EXpERtÊNCtA

Ao empregado que for readmitido para o exercício da mesma função não se eplica o disposto no s 2.,
letra "c", do artigo 443 da CLT.

cláusuta 28". FUNçÕES QUALtFtcADAS

Os empregados contratados para exercer funçôes qualificadas, ou quando para tanto promovidos,
terão, de imediâto, a anotaÇão da função efetiva em suas carteiras proÍissionais.

Cláusula 29'. REGISTRO

As empresas deverão anotar na CTPS a fu
Classificação Brasileira de Ocupação (CBO)

nção efelivamente exercida pelo empregado, observada a

- 15 -

VIII - ADMISSÃO DE EMPREGAOOS
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IX - JORNAOA DE TRABALHO

Cláusula 3ír. EMPREGADOS HORTSTAS

A jornada de trabalho do empregado horista (ou seja, o êmpregado que recebe por hora trabalhada)
será de, no máximo, 8 (oito) horâs diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais. Ultrapassado
qualquer um desses limites, as horas excedentes serão consideaadas como extraordinárias e pagas
com o acréscimo determinado pela prêsente Convenção Coletiva.

§ 1.o A jornada de trabalho dos empregados horistas deverá ser controlada, ainda que a empresa
esteja desobrigada de manter registro de ponto. Se a empresa utilizar controle eletrônico, este deverá
estar de acordo com a Porteria í .510 do MTE.

§ 2.'As êmpresâs deverão assegurar aos seus empregados horistas .jornadas de trabalho de, no
mínimo, í 50 (cênto e cinquenta) horas mensais. Ainda que, eventualmente, determinado
empregado trabalhe menos do que esse número mínimo de horas, a ele deverá ser assegurado o
pagamento correspondente ao resultâdo da multiplicação de í50 pelo valor do respectivo salário-hora,
além dos reÍlexos no DSR sobre essa jornada de 1s0 horas. o empregado, desse modo, não será
preludicado se for escalado para trabalhar menos do que 150 horas mensais.

§ 3.o É expressamente vedada a transÍormação do conlratô de trabalho do empregado mensalista em
horista, que implique em reduqão salarial, salvo se Íor do interesse expresso do empregado,
manifestado com a assistência do sindicato profissional em documento especíÍico.

§ 4.o Ao empregado horista, em nenhuma hipótese, se aplicam as disposiçóes do regime de Banco de
Horas, que por sua vez são exclusivas de empregados mênsalistas.

Cláusula 32a. BANCO DE HORAS

As empresas poderão êfetuar a compênsação de horas de trabalho diretamente com seus
empregados, ate o limite máximo de i0 (dez) horas de jornada diária de trabalho.

§ 1.'Na hipótese desta cláusula, as horas trabalhadas além da oitava diária ou quadragésima quarta
semanal não serão consideradas extraordinárias e serão pagas sem o acrécimo ou compensadas em
descanso, desde que observado o prazo de 180 (cento e oitenta dias).

§ 2.o Expirado o prazo de 180 dias a que se refere o parágrafo anterior, as horas ainda constantes do
banco de horas deverão obrigatoriamente serem pagas como extraordináries, com o acréscimo de
60% (sessenta por cento), respeitando-se o direito adquirido dos empregados ao adicional de 100%
(cem por cento), 75% (setenta e cinco por cento), 70% (setenta por cento) ou 6570 (sessenta e cinco

- 16 -

Cláusula 30!. DOCUMENTAÇÃO

Na contratação, as empresas náo poderão exigir oulros documentos senão os previstos em lei.

por cento), conforme convenções coletivas anleíores.
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§ 3.o A validade do banco de horas dependerá da empresa suportar integralmente os custos do seguro
de vida previsto nesta ConvenÇão Coletiva.

§ 4.o Os custos do seguro de vida (prêmios) suportados pela empresa não possuirão caráter salarial e
nem serão incorporados à remuneração do empregado para fins de pagamento das férias, do í30
salário, do FGTS ou de qualquer outro direito trabalhista.

cláusuta 33.. COMPENSAçÃO DE HORAS DE TRABALHO

Quando viável a supressão total ou parcial do trabalho aos sábados, a mesma se dará mediante a
compensação de horas com a prorrogação da jornada de segunda a sexta-Íeira, até o limite das horas
suprimidas.

§ 1.o Para que a condição ora ajustada tenha validade, será indispensável a homologação do
respectivo acordo junto ao sindicato dos empregados, cujo pedido deve ser instruído com o
quadro de horário compensado e a concordância individual ou coleliva dos empregados envolvidos,
especificaÉo da jornada, definição do alcance da supressão, ou seja, de total ou parcial discriminação
dos empregados atingidos.

§ 2.ô Na hipótese desta cláusula, as horas pronogadas serão pagas sem acréscimo, vez que serão
posteriormênte compensadas

§ 3.o Quando o dia a ser compensado recair em feriado, não haverá prorrogação das.jomadas; se
houver, as horas excedentes serão pagâs como extraordinárias.

§ 4.' Ocorrendo feriado em dia de semana, de segunda a sexta-feira, a pronogação será
proporcionalmente transferida para os demais dias úteis.

§ 5.Ô A mndição ora acordada também se aplica aos trabalhadores menores e do sexo feminino.

cláusuta 34'. TEMPO À OISPOS|çÃO DO EMPREGADOR

É vedada a c.mpensaÇão com trâbalho das horas faltantes quando a empresa suspender os trabalhos
por razões técnicas, para execuÇão de serviços de manutenção, limpeza ou outras razôes.

Parágrafo únim. Essa proibição inclui a compensação em dias de íérias, sendo que a exigência de
reposição, neste caso, será remunerada com os adicionais previstos para o trabalho extraordinário.

Cláusula 35'. INTERVALO DILATADO

As empresas poderão conceder intervalo intrajornada superior ao limite de duas horas previsto no
artigo 7l da CLT, podendo este ser de até 4 (quatro) horas, sem aplicação da Súmula no 118 do
Colendo TST, desde que, obrioatoriamente, seja concedido ao empregado que pratique tal intervalo o

-1'7-
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plano de saúde básico/enfermaria para o mesmo e 1 (um)dependênte.

§ 1.'Os valores pagos a título de plano de saúde, suportados pela empresa, não possuirão caráter
salarial, não sendo incorporados à remuneração para Íins de encargos sociais e trabalhistas.

§ 2.o Será objeto de livre negociaÉo entre as partes a eventual ampliação do número de dependentes
no plano de saúde.

§ 3.o Ficam ressalvadas as condições pré-existentes mais vantajosas.

Cláusula 363. INTERVALO ENTRE AS JORNADAS

Fica garantido o intervalo mínimo de 11 horas consecutivas entre duas jornadas de trabalho, tendo em
vista as peculiâridades do trabalho nesta categoria profissional.

cláusuta 37â. TOLERÂNC|A DE ATRASOS AO SERVTÇO

Serão tolerados atrasos de até í0 minutos diários ou 30 minutos acumulados durante a semana.

§ 1.o Será assegurado o repouso remunerado ao empregado que chegar atrasado até 30 minutos,
desde que o atraso seja mmpensado no final da jomadâ ou no curso da semana.

§ 2-" Os atrasos iustificados não motivaráo descontos nas férias ou '13o" salários.

Cláusula 38a. INTERVALOS PARA ALEITAMENTO MATERNO

As empresas assegurarão às empregadas mães, com filhos em idade inferior a 6 (seis) meses, 2 (dois)
descansos especiais diários de meia hora cada um, cujos horários deverão ser deÍinidos em acordo
individual entre empregada e empregador.

Parágrafo único. Mediante opção da empregada, o acordo individual a que se refere o caput poderá
fixar que os dois descansos especiais ora em referência serão gozados conjuntamente, no início ou no
término da jomada de trabalho, de modo que a jomada de trabalho se inicie uma hora mais tarde ou
termine uma hora mais cedo.

CIáUSUIA 39'. ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS

- l8 -

As empresas aceitarão atestados médicos e odontológicos emitidos pelo SINTHORESP, desde que
obedecidas as exigências legâis enquanto seu ambulatório mantiver convênio com o INSS.

.-§:-.-
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Cláusula 40". ABONOS DE FALTAS

Serão abonadas as faltas do empÍegado em razão de examês escolares, desde que em
estabelecimento de ensino oficial ou oÍicializado, e pré-avisado o empregador com antecedência
mínima de 72 (setenta e duas) horas, com comprovaÇão posterior.

Cláusula 41". PAGAMENTO DO TRABALHO EM DOM|NGOS, FERTADOS E DIAS DE REPOUSO

É devida a remuneração em dobro pelo trabalho em domingos e feriados, não compênsados, sem
prejuízo do repouso remunerado, desde que, para este, não seja estabelecido outro dia pelo
empregador.

Cláusula 42â. SISTEMAS ALTERNATIVOS DE CONTROLE DE JORNADA DE TRABALHO

As empresas poderão utilizar sistemas alternativos de controle de jornada de trabalho, nos lermos
da Portaria MÍE 37312011 .

Cláusula 43'. ESCALA DE FOLGAS

As empresas, quando funcionarem continuamenle, concedendo folgas aos empregados mediante
sistema de revezamento, deverão adotar escalas de folgas divulgadas com antecedência mÍnima de
30 (trinta) dias.

Cláusula /ga. HORAS EXTRAS

As horas extras serâo pagas com acréscimo dê 60% (sessenta por cento), respeitando-se o direito
adquirido dos empregados ao adicional de 100% (cem por cento), 75% (setenta e cinco por cento),
70% (setenta por cento) ou 65% (sessenta e cinco por cento), conforme Convenções anteriores.

Cláusula 45'. AOICIONAL NOTURNO

O adicional noturno será de 25% (vintê e cinco por cento), respeitando-se o direito adquirido dos
empregados ao adicional de 50% (cinquenta por cento), 40% (quarenta por cento) ou 30% (trinta por
cento), conforme Convençóes Coletivas anteriores.

cláusula 46'. TNTEGRAçÃO DAS HORAS EXTRAS E DO AD|C|ONAL NOTURNO

As horas extras habituais, assim como o adicional noturno pago habitualmente, intêgrarão a
remuneração dos emprêgados, para efeito de pagamento de féries, í3'" salários, repouso semanal
remunerado e depósitos do FGTS.

- t9 <:1- /PÁ
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X - ESTABILIDADE NO EMPREGO

Cláusula 47â. GESTANTE

E devida a êstabilidade no emprego a íavor da empregada gestantê, desde a gravidez até 90 dias
após o término da licenç compulsória (sem prejuízo do disposto no art. 70, XVlll, da Constituição).

§ 1.o Faculta-se às empresas, qualquer que seja o tempo de duração do contrato de trabalho de suas
empregadas, requererem ao sindicato suscitante sua assistência nas rescisões contratuais, quando, a
pedido do empregador, constará do termo a indagação feita à empregada quanto a sua possível
gravidez e â resposta desta.

a) Sendo negativa a resposta, desobriga-se a empresa de qualquer ônus em decorrência da
presente cláusula.

b) Sendo positiva a resposta no ato, decidirá a empresa pela imediata reintegração da empregada ou
pelo pagamento dos salários e demais vantagens decorrenles, o que também constará do referido
termo.

Cláusula 48a. ALISTANDO

E devida a garantia de emprego ao empregado em idade de prestação do serviço militar obrigatório,
desde seu efetivo alistamento ate 30 (trinta) dias após a baixa ou desincorporação.

CIáUSUIA 49á. EMPREGADOS PRÓXIMOS DA APOSENTAOORIA

As empresas não poderão dispensar seus empregados, optantes pelo regime do FGTS, durante os 12
meses imediatamente anteriores à aquisição do direito à aposentadoria por tempo de serviço,
ressalvados os casos de acordo. Adquirido o direito, extingue-se a estabilidade.

Parágrafo único. O empregador tem o direito de, no curso do contrato de trabalho, inquirir o
empregado acerca de sua situaÉo perante o INSS, sendo que aqueles empregados que, inquiridos
formalmente, não se manifestarem no prazo de l5 (quinze) dias, perderão o direito à estabilidade.

cláusuta 50.. coMtssÃo DE NEGOCTAçÃO

Os empregados eleitos pela assembleia geral do sindicato laboral e que integraram as negociaçôes
coletivas, quais sejam, Francisco Erivaldo Bertoldo Mendes, Rubens Fernandes da Silva, Valdir Farias

-20-

§ 2.o As ressalvas descritas na presente cláusula somente terão valor na hipótese de assistência
sindical, com expressa consignaçáo das perguntas e respostas.
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da Silva, Wellington Cleber dos Santos, Paulo Augusto Pereira, Aurindo Antônio de Lima, Darly Alves
de Abreu e Manoel Lima, gozarão de estabilidade nÕ emprego pelo prazo de 60 (sessenta) dias.

Cláusula 51â. CIPEIRO

É concedida a estabilidade no emprego para todos os membros das ClPAs, eleitos pelos empregados,
titulares e efetivos, em consonância com o artigo '10, inciso ll, letra "a", do Ato das DisposiÇões
Constitucionais Transitórias, e com o Precedente no 77 do Colendo TST, que estende a estabilidade
aos suplentes.

Cláusula 52â. ENFERMO

O empregado afastado do trabalho por doença, por 15 ou mais dias, tem estabilidade provisória por

igual prazo ao do afastamento aié 60 (sessênta) dias após a alta.

O empregado vitimado por acidênte do trabalho tem garantido, pelo prazo mínimo de 12 (doze)
meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença
acidentário.

§ 1.' O empregado que, em ruzão do acidente, retornar ao emprego apresentando cumulativamente
redução da capacidade laboral, atestada pelo órgão oÍicial, e incápacidade de exercício da íunção
anterior, terá garantida a permanência na empresa em função compatível com seu estado físico, sem
prejuízo da remuneração antes percebida.

§ 2.o O empregado enquadrado na situação descrita no parágrafo anterior deverá participar de
processo de readaptação e reabilitação profissional, sendo que a garantia de permanência na empresa
cessará quando do encenamento do respectivo processo de readaptação e reabilitação profissional.

§ 3.o Ainda que não tenha sido encerrado o processo de readaptação e reabilitaÉo profissional, a
garantia de permanência da empresa, de toda Íorma, terminará após o transcurso do prazo de 18

(dezoito) meses, contados da cessâção do auxílio-doença acidentário, ou alta médica.

Cláusula 544. TRANSFERIDO

Assegura-se ao empregado transfêrido, nos termos do art. 469 da CLT, a garantia no emprego por 1

(um) ano após a data da transferência.

-21 -

Cláusula 53'. ACIDENTADO
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CIáUSUIA 553, AVISO PNÉVIO. DISPENSA DO CUMPRIMENTO

O empregado será dispensado do cumprimento do aviso prévio de sua iniciativa quando obtido um
novo emprego, sem que isto signifique qualquer ônus para o empregador.

Cláusula 56'. CARTA-AV|SO DE D|SPENSA

Será entregue ao empregado carta-aviso contendo os motivos de dispensa com alegação de prática
de falta grave, sob pena de gerar presunção de dispensa imotivada.

CIáusu|a 57.. CARTA DE REFERÊNCIA

As êmpresas fornecerão cartá de referência aos empregados dispensados sem justa causa, desde
que solicitada até o momento da homologação de sua rescisão contratual ou pagamento das verbas
rescisórias.

CIáusuIa 58". PAGAMENTo DAS vERBAs REScISÓRIAS

A liquidaÇão dos dirêitos trabalhistas, ou seja, as verbas rescisórias resultantes da rescisão do
contrato de trabalho, deverá ser êfetuada nos prazos previstos em lei, com as cominações que esta
estabelecer.

Parágrafo únim. Quando o último dia do contrato dê trabalho, com a projeção do período de aviso
previo - trabalhado ou indenizado - estabelecido pela Lei no 12.50612011, recair no trintídio que
antecede a data-base da categoria (1o de julho), a indenização adicional de que tratam as Leis nos
6'708179 e 7.238184 (art. 9o de ambas) deverá ser paga juntamente com as verbas rescisórias. Tal
indenização adicional não será devida quando o término da projeÇão do aviso prévio recair após a
data-base da categoria, devendo as verbas rescisórias serem pagas com as diferenças decorrentês da
correção salarial determinada por Convenção ou DissÍdio Coletivo.

XI _ RESCISÃO DO CONTRATO OE TRABALHO

Cláusula 59.. HOMOLOGAçóES

As rescisões cpntratuais dos empregados com mais de 1 (um) ano de serviço poderão ser realizadas
perante o sindicato profissional, âlo êste que visa a segurança do trâbalhador-hipossuficiente para
garantia do recebimento correto dê suas verbas rescisórias incontroversas, além de beneficiar as
empresas e o Poder Judiciário, visto gue a conferência e evenlual recálculo das verbas rescisórias
evita o ajuizamento desnecessário de reclamações trabalhistas visando o pagamento de eventuais
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Parágrafo único. As homologações poderão ser feitas mediante agendamento ou comparecimento
direto ao sindicato proÍissional, sendo que a assistência no ato de rescisões contratuais será feita sem
qualquer ônus para empregados e empregadores.

cláusula 60a. HoMoLoGAçÔES. EMPREGADO eSrÁVel

O pedido de demissão do empregado estiível só será válido quando Íeito com a assistência do
SINTHORESP, em qualquer hipótese.

cláusula 6ía. INDENtzAçÃo PoR ANTtcUtDADE

Na dispensa injusta do empregado, a empresa conceder-lhe-á, a título de indenização,2 (dois) dias
de salário para cada ano de serviço prestadc, sem prejuízo das verbas rescisórias devidas.

Parágrafo único. Para flns de pagamento da presente indenização, somente será levado em
consideração o tempo trabalhado pelo empregado entre 1" de julho de 1994 e 30 de junho de 2013. Os
empregados admitidos após 1o de julho de 2013, quanfo vierem a ter seus contratos de trabalho
rescindidos, não farão jus ao benefÍcio.

XII - CLÁUSULAS SOCIAIS

CIáusu|a 62â. PLANO DE SAÚDE

A contratação de plano de saúde é opcional/facultativa, estando a opçáo ou não de sua concessão,
contudo, vinculada diretamente ao piso salarial aplicável às empresas abrangidâs por esta Convenção
Coletiva de Trabalho, nos termos da cláusula 4a do presente lnstrumento.

§ 1.' Ficam preservadas e ressalvadas as condições pré-existentes dos contratos de planos de saúde
implementados anteriormente, na vigência das Convenções Coletivas anteriores.

§ 2.o Os valores relativos ao plano de saúde, quando suportados pela empresa, não comporão os
salários dos empregados e, portanto, conforme estabelecido na legislação vigente, não soÍrerão
incidência de qualquer encargo social ou trabalhista.

§ 3.o O plano de saúde referido nesta CONVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO deverá atender as
normas previstas na Lei 9.686/98, no padrão enfermaria, podendo o empregado, contudo, optar por
planos de saúde de padrão superior, hipótese na qual se faculta à empresa proceder ao desconto da
diíerença do custo entre o padrão optado pelo empregado e o padrão enfermaria.

§ 4.'Ao empregado será facultadâ a inclusão de seus dependentes (cônjug

23

e e filhos menores de í8

diÍerenças, que muitas vezes são identificadas já no ato homologatório.
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anos) no plano de saúde, contratado pela empresa, hipótese na qual esta providenciará a inclusão e
estará autorizada a descontar integralmente (ou parcialmente, se assim o empregador quiser) do
salário do empregado o valor das mensalidades relativas aos dependentes incluídos.

§ 5.o Para as empresas que optarem pela não concessão do benefício do plano de saúde, mas, em
contrapartida, houver interesse da maioria dos empregados na implementaÉo do plano de saúde em
grupo (por ser notória a reduÉo de custos e carências para os empregados quando a contratação do
plano de saúde e feita em grupo, e não individualmente), deverão as empresas, devidamente
autorizâdas pelos empregados interessados, neste caso, conlratarem o plano de saúde empresarial
em grupo, observando as normas previstas na Lei no 9.686/98, tendo como beneÍiciários seus
empregados e seus respectivos dependentes, se houver interesse dos empregados, Íicando
autorizado o desconto integral (ou parcial, se assim o empregador quiser) da cota-parte de cada
empregado e respectivos dependentes, se for o caso, em Íolha de pagamento, conciliando-se, desta
íorma, o interesse dos empregados em gozar de plano de saúde com custo e carências reduzidas, e o
interesse da empresa de não custeâr um beneÍício que optou por não conceder grâtuilamente a seus
empregados.

§ 6.0 Visando a busca de reduÇão dos custos para empregados e empregadores, e maior controle dos
usuários sobre a qualidade dos serviços, a contratação de plano de saúde, pelâs empresas abrangidas
por esta convenção coletiva de trabalho, poderá realizar-se entre as empresas seguradoras e/ou
operadoras de planos de saúde credenciadas pelos Sindicatos celebrantes, nos termos desta norma
coletiva. caso seja do interesse do empregador a contratação de plano de saúde de empresa
seguradora e/ou operadora não credenciada, poderá fazê-lo, desde que conte com a anuência
expressa dâ maioria dos empregados assistidos pela Comissão Paritária instituída pelas entidades
profissional e patronais, a fim de garantir o princípio da proteção do interesse dos empregados e
empregadores no controle da qualidade e dos custos dos serviços de saúde contratados.

CIáUSUIA 633. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA

Por meio da Portaria PREVIC no 239, de 26 de abril de 2021, pubticada no Dou de 3olo4l2o21, o
sindicato profissional logrou constituir a PREVINA-stNTHoRESp ENTIDADE FECHADA DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (processo no 4401í.006627t2020-67), para concessão de
previdência fechada, complementar à previdência oficial.

§ 1 .o O aporte em favor dos empregados será objeto de livre negociação entre o sindicato laboral e as
empresas.

§ 2' O benefício de que trâta a presente cláusula é inteiramente facultativo, dependendo sua
concessão e sua forma de manutenção da assinatura de convênio específico, a ser firmado pela
empresa interessada junto ao sindicato laboral.

§ 3.o Assegura-se aos empregados da empresa, ao ser firmado o convênio, que os valores sejam
descontados diretamentê no holerite e o seu devido repasse ao fundo complementar, bem como o
direito de incluir seus dependentes no benefício, desde que paguem o valor devido para cada
dependente.

-24- ->=' ,?-t
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§ 4.o As obrigações do benefício de que trata a presente cláusula são exclusivas do sindicato laboral e
da empresa especializada pela realização do serviço, não recaindo qualquer responsabilidade às
empresas e entidades sindicais patronais.

Cláusula 64e. FORNECTMENTO DE REFEçÃO

As empresas fornecerão rêfeições nos locais de trabalho, podendo descontar de seus empregados
ate o limite de 1% (um por cento) do menor piso salarial, como participaÉo.

§ 1.o Tratando-se de empresa cuja atividade econômica não compreenda o serviço de refeições, esta
Íornecerá a seus empregados tíquetes-refeiÇão, sem prejuízo da faculdade legal de desconto permitido
pelo PAT, ou oulro sistema que venha a ser instituído, ficando ressalvadas as condiçôes mais
favoráveis aos empregados.

§ 2.o Os tíquetes-refeição serão fornecidos no valor unitário de R$ 22,40 (vinte e dois reais e quarenta
centavos), à razão de um para cada dia de trabalho.

Cláusula 65.. VALE-AL|MENTAçÃO

Em substituição ao benefício previsto na cláusula anterior, as empresas que não fornecem refeiÇõês
nos locais de trabalho poderão optar pela concessão de vales.alimentação a seus empregados,
desde que haja expressa ânuência destes.

§ 1.o o valor mensal do vare-arimentação equivarerá à muftipricaÉo do varor unitário de R$ 22,«) (vinte
e dois reais e quarenta centavos) pela quantidade de dias trabalhados no mês em reÍerência.

§ 2.o O vale-alimentação não possui natureza salarial.

Cláusula 66.. VALE-TRÂNSpORTE

o vele'transportê deverá obrigâtoriamente ser mncedido em pâsses, meios magnéticos ou outros
previstos em lei, vêdando-se o paoamento êm pecúnia, ficando mantidas as dãmais disposiçôes
legais atinentes à espécie, incrusive quanto ao descontúa parcela do empregado e a ausência de
nalureza salarial do vale-transpôrte.

Cláusula 67.. VALE-COMBUSTíVEL

Em substituição ao benefício do vâle-transporte, as empresas poderão conceder valês-combustívêl
aos empregados' em valor mensal equivalente ao valor que seria gasto com conduções pelo
empregado no mês em referência, a ser pago diretamente em forha de pajamento de sarários.

§ 1.o A opção pela concessão de vares-combustÍver, em quarquer caso, será exercida pera empresa,
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§ 2.o Por se tratar de benefício em substituição ao vale-transporte, as empresas que concederem vales
combustível a seus empregados poderão realizar o desconto de 6% em analogia ao art. 40, parágrafo
único, da Lei n.7.418/í98S.

Cláusula 68a. INSTRUMENTOS DE TRABALHO

As empresas deverão fornecer grâtuitamente as ferramentas e utensílios necessários à prestação
dos serviços, enquanto perdurar a vigência do contrato de trabalho.

Cláusula 69". FÉRIAS

As férias a serem concedidas aos empregados deverão ter o dia de início coincidentê com o primeiro
dia Útil de cada semana ou mês, salvo se houver manifestaçáo expressa do empregado de interesse
em outro dia de início, e acalada pela empresa.

As entidades suscitadas recomendarão aos seus representados que, sêmpre que possíver, procurem
realizar convênios com farmácias próximas aos locais de trabalho, para a compra de medicamentos
e respectivo desconto do seu valor em folha de pagamento.

cláusuta 70e. coNvÊNtos/FARMÁctA

Cláusula 71a. SEGURO DE VIDA

As empresas, independentemente do número de empregados, contratarão e manterão seguro de vidae acidentes em grupo, em favor de seus empregados, pago integralmente pelo Émpregador,
observadas as normas regulamentadoras da superintendência dos seguros privados - susEp, e
garantidas as seguintes coberturas mínimas:

I - Relativas ao empregado titular:

a) R$ í7.306,00 (dezessete mil e trezentos e seis reais) em caso de morte;

b) R$ 17.306,00 (dezessête mil e trezentos e seis reais) em câso de invalidez permanente total ouparcial por acidente;

c) R$ í7.306,00 (dezessete mir e trezentos e seis reais) como antecipação especiar por doença,
conforme previsto nos contratos das seguradoras;

d) R$ 425,00 (quatrocentos e vinte e cinco reais) referentes a 2 (duas) cestas básicas de 2s (vinte e
cinm) quilos, em caso de morte;
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e) Até R$ 1.706,00 (mil e setecentos e seis reais) como auxílio invalidez total por acidente, como intuito
de auxiliar as despesas deconentes de adaptação às novas condições de vida. Esta verba destina-se
à adaptação da residência do empregado; e

f) Reembolso de até R$ 325,00 (trezentos e vinte e cinco reais) como auxílio-medicamentos,
decorrente de acidente em horário de trabalho.

ll - Relativas à família do empregado titular:

a) cônjuge: Em caso de morte do cônjuge será paga indenização de 50o/o (cinquentâ por cento) da
garantia de morte prevista para o(a) empregado(a) titular.

b) Filhos: Em caso de morte do (s) filho(s) maiores de 14 (quatoze) e menores de í8 (dezoito) anos de
idade, será paga uma indenização de 50% (cinquenta por cento) da Garantia de Morte prevista para
o(a) empregado(a) titular. Tratândo-se de menores de í4 anos, a indenizaçáo destinar-se-á ao
reembolso das despesas efetivas com funeral.

c) Doença congênita dos Filhos: ocorrendo o nascimento de filhos (as) do(a) empregado(a)
segurado(a) com caracterizaÇão - no período de até 6 meses após o parto - de lnvalidez Permanente
por Doença congênita, caberá ao(a) mesmo(a) uma indenizaçã o de 25o/o da garantia de Morte
Acidental;

d) Auxilio Creche: em caso de morte do titular, os filhos até 12 (doze) anos, limitado a 2 (dois), têrão
direito a uma verba de R$ .130,00 (cento e trinta reais) por mês, por filho, durante o período de ate l2
(doze) meses, desde que seja comprovada a frequência mensal em escola pública ou privada; e

e) Kit Mamáe e Bebê: em caso de nascimento de filho(s) do(a) empregado(a) segurado(a), este(a)
receberá um Kit Mamãe e Bebê, com itêns específicos para atender às primeiras necessidades do
bebê e da mãe, desde que o comunicado à seguradora seja realizado em até 30 (trinta) dias após o
nascimento.

lll - Relativas à empresa empregadora:

a) Reembolso à empresa por rescisão habalhista titular - ocorrêndo morte do emprêgado segurado, a
êmpresa empregadora receberá uma indenização de ate 15% (quinze por cento) da garantia de morte
vigênte, a título de reembolso das despesas efetivadas para o acerto rescisório trabalhista, valor esse
que não será descontado da indenização devida aos herdeiros do trabalhador Íalecido;

b) O valor mínimo sugerido para o prêmio do seguro para atender a totalidade de coberturas e
benefícios sociais exigidos pela presente cláusula deverá ser de R$ í2,00 (doze reais), por empregado
segurado;

c) Não haverá limite de idade de ingresso do empregado; e

d) A cada empresa coberta pelo sêguro previsto nesta cláusula deverá ser disponibilizada a apólice de
Seguro de Vida êm Grupo e/ou Acidentes Pessoais Coletivo, devidamente emitido pela seguradora
Ôontratada e com as respectivas coberturas previstas nesla cláusula, nos termos da legislação em
vigor.

§pt!e1ery.§!
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§ 1.o As empresas deverão adaptar o seguro de vida e acidentes em grupo de seus empregados às
novas condiÇôes e modalidades exigidas pela referida cláusula até o dia 30 de setembro de 20í9.

§ 2.o Deverão estar cobertos pelo seguro de vida e acidentes em grupo todos os êmpregados
constantes da GFIP, devendo as seguradoras disponibilizarem os certificados de seguros dos
empregados com base em tal documentação. Os sócios-proprietários das empresas empregadoras
que constarem na GFIP, com idade máxima de até 65 anos, também poderão, opcionalmente, serem
incluídos como titulares cobertos na apólice contratada para o cumprimento do disposto nesta
cláusula.

§ 3.o Tendo em vista ser um direito de grande relevância para empresas e empregados, o sindicato
patronal orientará suas respectivas empresas-representadas a contratarem o seguro de vida e
acidentes de acordo com a legislação e as coberturas previstas na presente cláusula, cabendo
ao SINTHORESP a fiscalizeção de seu cumprimento - para tanto, o Empregador deve apresentar a
apólice de seguros com todas as coberturas e o comprovante de pagamenlo do prêmio em cada
rescisão contratual, sempre que necessário.

Cláusula 72e. ROUPAS DE TRABALHO

Serão fornecidos gratuitamente uniformes, fardamentos e equipamentos individuais de trabalho
aos empregados, sempre que exigidos pelo empregador ou obrigatório por lei.

cláusula 73.. MANUTENçÃO OOS UNTFORMES E FARDAMENTOS

As empresas que não cuidarem elas próprias da manutenção e lavagem dos uniformes e
fardamentos, pagarão aos empregados uma ajuda de custo mensal de R$ Si,S2 (cinquenta e um reais
e cinquenta e dois centavos) para tal finalidade.

Parágrafo único. A ajuda de custo de que trata a presente cláusula possui caráter indenizatório, não
integrando a remuneração do empregado para fins de qualquer direito trabalhista, e não se aplica no
caso de fomecimento de apenas um avental.

Fica garantida a gratificação de quebra de caixa no valor de R$ 72,80 (setenta e dois rêais e oitentâ
centavos), corrigÍveis, a ser paga mensalmente àqueles empregados que exerçâm permanentemente
o cargo de caixa.

§ 4.o Em caso de sinistro, e não percebendo a parte interessada qualquer das coberturas ou itens
garantidôs pela presente cláusula, a empresa inÍralora arcará com indenização em dobro relativamente
ao valor da cobertura ou item não concedido, em favor da parte preludicada. Tambem incorrerá a
empresa na multa por descumprimento desta Convenção Coletiva de Trabalho.

Cláusula 74ã. QUEBRA OE CATXA
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Cláusula 75.. DISCRIMINAçÃO

É vedado às empresas considerar o gênero como variável determinante para fins de remuneração,
formação profissional e oportunidades de ascenção profissional.

Cláusula 76'. ATESTADO DE GRAVIDEZ

É vedado às empresas exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para comprovação de
esterelidade ou gravidez, na admissão ou permanência no emprego.

Cláusula 77'. ALEITAMENTO MATERNO

E garantido às mulheres, no período de amamentação, o recebimento do salário, sem prestaÉo de
serviços, quando o empregador não cumprir as determinaçõês do art. 389, §s ío e 20, da CLT.

Cláusula 78a. ADOTANTES

Fica garantida a licença remunerada de 120 (cento e vinte) dias às mães adotântês, nos termos da
Lei 12.010/2009.

CIáusuIa 79â. ABONO DE FALTA À MÃE

Recomenda-se às empresas que abonem as faltas das mães que deixarem de comparecer ao
serviço para acompanhamento de seus filhos menores de 14 anos ou inválidos ao médico.

Cláusula 80.. CRECHE E PRÉ-ESCOLA

É obrigatória a instalaÇão de local destinado à guarda de crianças na idade de amamentaÇão, quando
exislentes nos estabelecimentos mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos,
Íacultado o convênio com creches.

Cláusula 8í ". FILHOS EXCEPCIONATS

As empresas pagarão aos seus empregados que tenham filhos excepcionais um auxÍlio mensâ|,
equivalente a 20o/o do piso salarial que lhe for aplicável, por filho nessa condição, ressalvando-se as
condições pré-existentes mais vantajosas.

?()

Parágrafo único. A indenização de que trata a presente cláusula possui caráter indenizatório, não
integrando a remuneração do empregado para Íins de qualquer direilo habalhista.
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Parágrafo único. As empresas quê efetivamente informarem seus empregados a@rca da existência
dessa cláusula, somente estarão obrigadas ao pagamento do auxílio a partir do momenlo em que o
empregado comprovar perante o empregador a condição de genitor de filho excepcional.

cláusula 83". EDUCAçÃO E ApERFE|çOAMENTO PROF|SS|ONAL DO EMPREGADO.

Na forma da lei, não serão considerados como salários os investimentos efetuadôs pelo empregador
na educação e aperÍeiçoamento profissional do empregado, incluindo-se concessão de bolsas de
estudos, pagamento de valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático,
custeio de viagens (passagens e estadia) ao exterior, contrâtação de professores, etc.

ParágraÍo único. Com esteio na iterativa jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho (TST
- Pleno, ERR 2268, ac. 1859, de 1980, DJ 3í.10.1985, Rel. Ív1in. Ívlarco Aurélio, dentre outros), terá
plena validade e aplicabilidade a cláusula de contrato individual de trabalho consubstanciando a
obrigação de o empregado permanecer na empresa, por perÍodo limitado de tempo, após a feitura de
curso custeado por esta, ou de reembolsá-la das despesas realizadas, caso, em retornando a
prestação de serviÇos, venha a decidir pela resilição do contrato de trabalho, desde que a empresa
esteja amparada em Acordo Coletivo de Trabalho.

xllr - SAÚDE, SEGURANçA E MED|C|NA DO TRABALHO

Cláusula 84ã. TRABALHO DA GESTANTE

O empregador devêrá remanejar a empregada gêstante de seu local de Íabalho/atividade, sempre
que exigido em laudo médico expedido pelo medico do trabalho da empresa, sem prejuÍzo salarial.

§ 1.o o remanejamento será cancelado quando a empregada retornar da licenÇa-maternidade.

§ 2.o A empregada adaptada em nova função, pelo molivo acima exposto, não servirá de paradlgma
para Íins de equiparação salarial.

,/,
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cráusula 82â. CoMPLEMENTAçÃO OE BENEFÍC|OS pOR ACTDENTE DO TRABALHO

A empresa complementará os benefícios da Previdência Social até o limite do salário devido, como
se o trabalhador estivesse na ativa, sempre que se trate de acidente do trabalho, durante 60
(sessenta) dias.
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cláusura 85,. VEDAçÃO AO TRABALHO DAS GESTANTES E LACTANTES EM LOCAIS
INSALUBRES E PERIGOSOS

Cláusula 86". EQUIPAMENTOS INDIVIDUAIS DE PROTEçÃO

Será garantido o fomecimento gratuito aos empregados dos equipamentos e meios de proteção
individual, quando necessários à execução dos serviços ou exigrdos por lei, enquanto perdurar a
vigência do contrato de trabalho.

Cláusula 87â. CAMAREIRAS E ARRUMADEIRAS

Considerando que as camareiras e arrumadeiras estão mais suscetíveis a problemas
musculoesqueléticos - tais como lesões graves e crônicas em articulaÇões, na lombar ê nas mãos,
lesão por esforços repetitivos, etc. -, e estando também mais expostas a riscos de acidentes com
objetos perfuro-cortantes e contaminâção por produtos químicos, as empresas estão obrigadas a
tomarem tais providências em relação a estas trabalhadoras:

a) Fornêcimento e exigência de uso dos EPI's adequados, de acordo com as Normas
Regulamentadoras, tais como luvas de látex, botas impermeáveis, máscaras e óculos;

cláusuta 88". coND|çÔES MíN|MAS DE HtGtENE

As empresas adotarão as seguintes medidas de higiene nos locais de trabalho, em favor de seus
empregados:

a) Fomecimento de água potável; e

b) Ventilação adequada.

Parágrafo único. Recomenda-se às empresas que mantenham sanitários separados para homens e
mulheres, chuveiros com água quente, que abasteçam os sanitários com produtos destinados à
higiene pessoal de seus empregados, e àquelas que se utilizarem de mão de obra feminina, que
tenham à disposição das mesmas absorventes higiênicos para uso em situaçôes de emergência.

- 3l -
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A empregada deverá ser afastada de atividades em ambientes considerados perigosos ou
insalubres, em qualquer grau, enquanto durar a gestação e durante a lactação.

b) Exame médico-ocupacional periódico semestral, pâra prevenção de eventuais doenças
ocupacionais, em virtude da atividade desenvolvida;

Parágrafo único. Em razão do Dia da Camareira e Arrumadeira a ser comemorado anualmente no dia
19 de novembro, deve ser concedida uma folga extra adicional as camareiras e arrumadeiras em
comemoração a data festiva, na própria data ou em até 60 (sessenta) dias a critério do empregador
sem prejuÍzo da folga semanal e da folga dominical a que as trabalhadoras normalmente fazem jus.

*
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cláusula 89â. coMUNtcAçÂo DE ACTDENTES DO TRABALHO

As empresas remeterão ao sindicato ópia da Comunicação de Acidente do Trabalho, no prazo de
10 dias úteis, após sua efetivaÉo.

Cláusula 90â. INSTITUTO DE SAÚDE - NR-s

Fica mantido o lnstituto de Saúde, Segurança e Higiene do Trabalho do setor de hospedagem,
gastronomia e similares (ISSH) como fórum permanente para analisar e solucionar questões e
controvérsias, mediante negociações coletivas com o sindicato profissional em queslóes de segurança
e saúde no trabalho, incluindo entre estas as normas regulamentadoras -NR's do MTE, especialmente
a NR-s - Comissão lnterna de Prevenção de Acldentes - CIPA.

XIV - RELAÇÕES SINDICAIS

cláusura 91e. Do EXERCÍC|O DO D|RE|TO DE OpOStÇÃO À CONTR|BU|ÇÃO ASSTSTENCTAL

A. As partes convenentes, seguindo o modelo proposto pelo Ministerio Público do Trabalho da 2'
Região, nos autos dos lnquéritos Civis no" 000895.2005.02.000/1 e 001882.2012.02.000/2, e em
respeito âos princÍpios constitucionais da democracia e cidadania, e, portanto, aos seus
represenlados (categoriâs proÍissional e econômica integralmente, sem distinguir entre associados
ou náo as respectivas entidadês), se comprometem, de forma irretratável, a observar ígorosamente
o direito dos trabalhadores ao exercício do direito de oposição.

B. Todos os trabalhadores têm garantido o exercício ao direito de oposição, o qual deverá ser exercido
em sua plenitude, fruto de livre manifestação de vontade dos trabalhadores, em especial, no que
conceme ao direito de não aderir à cláusula objeto de acordo coletivo firmado êntre empregador e o
sindicato profi ssional.

§ í.o No que tange ao desmnto da contribuição assistencial, somente os não associados poderão
opor-se, observando a forma e prazo assinalados na Convenção Coletiva.

§ 2.o A sindicalização superveniente à oposição gerará automaticamente a retratação quanto à
oposição apresentada.

§ 3.o A oposição de que se tratâ na presente cláusula, por ser Íigura iurÍdica atÍpica, é a adequação da
figura da manifestação da não discordância previsla apenas no artigo 545 da CLT, especÍÍico para a
contribuição associaliva, consoânte esclarecido pelo Min. Marco Aurélio no julgamento da Adin 3206:
"Vale frisar que o aftigo 545 desse diploma, ao estabelecer a necessidade de autorização, refêre-se
não à contibuiçáo sindical de que cuida o artigo 513, alinea "e", mas as mensalidades devidas ao
sindicato" .

l /r3
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cláusula 92.. coNTRlBUlçÃo ASSISTENC|AL. ARTTGO 513, "E", DA CLT. OBRTGATORTEDADE
DE OESCONTO E RECOLHIMENTO, PELA EMPRESA, EM FAVOR OO SINDICATO
PROFISSIONAL.

A. Fica esdarecido para êfeito dêste cláusule quê a Assembleia Geral Extraordinária deliberou pela

fixaçâo de contribuiÉo assistencial da ordem de 1,5% do salário, inclusive 130 salário, limitados ao
mínimo de RS 38,50 (trinta e oito reais ê cinquenta centavos) e o máximo de R$ 77,00 (setenta e
sete reais), ficando assegurado ao trabalhador que contribuir com o valor-teto o direito de
sindicalizâr-se sem ter que pagar a mensalidede associative, bastando, para tranto, apresentar-se o
trabalhador nesta condiÉo apresenlar-se na Secráaria Geral da entidade, munido da CTPS e do
último recibo de pagamênto pere coÍprovar o recolhimento do valor-teto ora estebelecido.

B. O recolhimento pela empresa será fêito até o dia dez de cada mês, mediante boleto bancário
disponibilizedo pelo sindicato proÍissional (por meio de sêu sÍtio ne internet ou remessa via
Correios), sob pena de a primeira ter dê pegar ao segundo o montante que tenha deixado de
recolhêr, além de multa, por descumprimento dêste cláusula no importe de 20% do valor devido,
acrescido dê juros de 1% ao mês, sem pre,iuízo da corrêçâo monetária do valor devido, na forma de
lei, observado o limite previsto no Código Civil.

Direito de Oposição

C. Será garantido ao empregado não sindicalizado o direito de oposiÉo ao desconto da contribuição,
desde que o faça pessoalmente, fruto de livre meniÍestação de vontade do trabalhador, na Sede
da entidade, conforme deliberaÉo da Assembleia Geral de 28 de abril de 2021, isto é, desde o dia
seguinte a publicaÉo do edital que noticiaÉ o resultado da negociação coletiva havida no setor
de hotelaria de São Paulo e Rêgião, ou seja, desde o dia 4 de outubro de 2021 até o dia 13 de
outubro de 2021, sem prejuízo do disposto na cláusula 913 deste Instrumento.

D. Oposições levada a efeito mediante listas ou cartas, mesmo enviadas ao Sindicato profissional
através de cartório, serão consideradas desacâto à Assembleia Geral e nulas de pleno direito, na
forma do artigo I da Consolidaçáo das Leis do Trabelhô.

E. As partes celebrântes da presente ConvenÉo Coletiva consignam o entendimento de que o custeio
da luta sindical por todos os membros da calegoria profissional, sejam eles sindicalizados ou nâo,
não implica, de forma alguma, em afronte ao princípio da liberdade sindical, em especial, porque o
desconto da contribuiçâo assistenciel não se configura em sindicâlização automática e,
considerando-se ainda que há uma efetive desproporção entre o volume de material produzido para
orientar os trabalhadores a apresenterem oposiçÕes e aquele utilizedo pâra orientar os
trabalhadores sobre a importância de serem sindicalizados, sendo que somente deveria ser cebível
a aceitaÉo de uma oposição após a perfeita instruÇáo dos trabalhadores, pere que pudesse se
constatar que se treta de efetiva manifestaÉo de suas vontades, devendo ser considerado dever
de todes as instituiçÕes que tratjam sobre o tema envidar esforços neste sentido a exemplo do
Ministério Público da Bahia, que lançou a "Cartilha sobre Liberdade Sindical" resultado de acordo
firmado entre o MPT e a Brasway S.A. lndústria e Comércio.

Alteração do valor da contribuição
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F. Sempre que na vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho houver rea.iustamento
salanal, a contribuição será reajustada, na mesma proporção, com anedondamento para cima.

lnexistência de outro tipo de contribuição

G. Fica esclarecido, para os efeitos de direito, que a presente Convenção Coletiva de Trabalho, não
cuida de ConÍibuiÇão Confederativa, (CF, art.80, lV), razão pela qual as partes reconhecem a
inaplicabilidade da Súmula no 666, editada pelo Supremo Tribunal Federal, porquanto aqui se cuida
apenas de Contribuição Assistencial prevista na lei ordinária, expressamente autorizada pelo artigo
513, letra "e" da Consolidação das Leis do Trabalho, nos termÕs do mais recente entendimento
editado pela mesma Corte Suprema, acima lranscrito.

H. Neste ato as empresas assumem, através do Sindicato representante da categoria econômica, ora
convenente, o dever de aplicar o entendimento do Supremo Tribunal Federal, proferido na decisão
de sua Segunda Turma, por unanimidade, nos Recursos Extraordinários no 189.960-3 de í0-08-
2001 e 337.718-3, de 10-08-2002, cujos eminentes Relatores foram respectivamente os ministros
MARCO AURÉL|O e NELSON JOBIM, bem como os entendimentos exarados pelo Colendo TST e
Egrégio TRT da 2a Região, na seqüência transcritos:

"E MENTA : (M i ni stro 
^l 

arco Aurélio)

CONTRIBUIÇÁO - CONVENÇÃO COLET\VA. A contribuição prevista em convenção cotetiva, fruto
do disposto no artigo 513, alínea "e", da Consolidaçâo das Lels do Trabalho, é devida por Íodos os
integrantes da categoria profissional, náo se confundindo com aquela versada na pimeira parte do
inciso lV do artigo 80 da Cafta da República. (RE-189.960-3, MARCO AURELIO, DE 1O.OB.2OO1)."

Conclusáo final, do mesmo julgamento unânime:

"Por tais razões, conheço deste recurso extraordinário e o provejo, para inverter a conclusáo a que
chegaram Juizo e Órgão revisor, julgando assim, improcedentês os ped,dos formulados na açâo
pincipal e na cautelar, portanb tenho as autoras como compelidas a satisfazer a contibuiçào que,
por sinal, como está na sentença de folha 160, foi prevista em convenção cotetiva de trabalho
firmada entre o sindicato-réu e a entidade patronal respectiva."

Recurso Ertraordináio no 337.718-3

"DECISÁO. (Ministro Nelson Jobim)

O Sindicato agravante transcreve precedente mais recente da Segunda Turma para susÍenlar o
restabelecimento integral da Cláusula impugnada.

Destaco, na ementa:

C)NTRIBUIÇÃO - CONVENÇAO COLETIVA. A contibuição prevista em convençáo cotetiva, fruto
do d,sposÍo no artigo 513, alinea "e", da consolidaçào das Leis do Trabatho, é devida por todos os
integrantes da categoia profissional, não se confundindo com aquela versada na primeira parte do
inciso lv do aftigo 8o da carta da Repúbtica. (RE-189.960-3, 

^tARco 
AUREL\), DE 10-oB-2001).
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Estive presente no julgamento do referido recurso.

Acompanhei MARCO AUREL\O.

Coerente com a posiçào tomada, dou provimento ao regimental para
integralmente o RE do SINDICATO DOS METALUR9TCOS DO ABC e outros.

Publique-se.

Brasília, 1o de agosto de 2002.

llinistro IIARCO AURÊLlO - Retatof

conhecer e prover

"1 .3.1 . Note-se que o inciso ltt do art. go da CF recepcionou o disposto no art. 513, "a,,, da CLT, pois
a norma constitucional dispõe que "ao sindicatô cabe a defesa dos direitos e interesses coleÍlyos ou
individuais da categoia, inclusive em questões judiciais e administrativas redação que se iguala
ao brto da lei ordinária, vatidando-a. poftanto, se a contribuição assrsÍencla{ de acordo com o
posicionamento do STF, nao tem origem constitucional, concluiu-se que não procede a afirma çaocontida no PN 119 do TST, de que a fixação da contibuição asslsÍenc,ral a Íodos os me mbros da
categoria ofende a Constitu ição Federal. Ao contrário, a previsão está na tei e seia necessáia a
declaraÇão de sua inconstitucionalidade para que seja aceita tal restriçáo. Aliás, existe até mesmo
uma impropiedade na drscussão teórica, pois o pN 119 faz referência ao art. So, inciso XX, e art. 8",
inciso V, que tratam da filiaçáo e desfiliaçáo do trabalhador ao sindicato, questão esta que não se
identifica com a prenogativa de estipular contibuiçáo assistencial em negociação coletiva. Uma
regra trata do direito de livre associaçào do trabalhador a uma entidade sindical ou proíissional e
outra é a prerrogativa do sindicato de impor, em assembleia, a contibuição asslstencla/. A filiação
ou desfiliação remonta à vontade subjetiva do trabalhador de querer pafticipar da vida sindical e
tirar proveito pessoa/ das vantagens que a entidade oferece aos assocrados (colônia de feias,
se rvtço médico e odontológico, empréstimos, cursos etc.). A faculdade de associar-se ou não à
en de tca vís art, tnc. aft. c. nã
n m es de

/. As ut lmen dassr/,
too

iado
eus o

con
É
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"coNTRlBUlÇÃo Ass/srENc/Át - Tenho por entendimento gue, na medida em que fica
expressamente assegurada a oposiçáo dos empregados, assoclados ou não ao sindicato, ao
pagamento da taxa ciada, não há como se vislumbrar qualquer violação do preceito constitucional
da liberdade do empregado de se assocrar. o que está sendo dito é da razoabilidade,
especialmente quanto aos não sindicalizados, no senÍldo de que devam contribuir para o sindicato,
com a taxa prevista, pelo sucesso obtido no dlssidlo. Nâo aptico o Precedente Normativo n" 11g
desÍa casa, uma vez que ele afirma que a cobrança da contribuição asslsÍencra/ do não associado
fere a liberdade sindical, invocando os arÍs. 50 e 8o da constituiÇão Federal. Examinando essa
matéria, o STF tem decidido reiteradas vezes que a contribuição ass,sÍencíal não tem -status-
constitucional, logo, não há como se apricar norma constitucionar quando o srF diz que essa
aplicação é indevida. Recurso ordináio em Ação Anulatoria a que se dá provimento em pafte. TST
- ROAA - 15/2004-000-20.00.0 (Ac. sDc) - 20a Reg. - Retator Min. Jose Luciano de castitho
Pereira - DJ 1.7.05, pág. 445"

#/rÁ
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ou manter-se filiado a entidade sindical llas também é verdade que ninguém tem a faculdade
de filiar-se ou de desfiliar-se de sua categoria profissional a que pertence. Em relação à categoia
profissional é impeftinente falar em filiar-se ou desfiliar-se. O sindicato representa a Íodos os
trabalhadores da categoia e náo está proibido pela Constituição de votar contribuições a Íodos. O
que a constituição proíbe é a fixação de contibuição confederativa abrangendo assocrados e náo
assocrados. Como escreveu Campos Batalha: "Ninguém será obrigado a sindicalizar-se ou a
manter-se filiado a sindicato, como associado. Entretanto, a peftinência à categoria não exclui a
liberdade de sindicalização e é inerente à própia organização sindical (Sindicatos/Sindicalismo,
LTr, ed. 1992)" (Processo TRT/SP no 00958-2009.042.02.00-4 - 6" Turma - Re/. Des. Luiz Edgar
Ferraz de Oliveka) ídesÍaques nossos).

Da aprovação pelo Ministério Público do Trabalho da 2a Região

As partes convenentes informam aos seus representados que a redação da presentê cláusula conta
com a aprovação do ltilinisterio Público do Trabalho da 2a Região, defensor dos interesses sociais e
individuais indisponíveis dos trabalhadores (CF, art. 127, capul), como se afere nos autos dos
lnquéritos Civis nos 000895.2005.02.000/í e 001882.2012.02.00012.

cláusula 93". tNAD|MpLÊNctA pRETÉR|TA E ESTÍMULo À ruecocrlçÃo

As empresas que deixaram de descontar e recolher ao sindicato profissional as contribuições fixadas
pelas assêmbleias autorizativas das convenções coletivas de trabalho, mas que passarem a cumprir
tal obrigação rigorosamente a partir de agora, poderão pagar o débito em 60 parcelas mensais iguais.

Parágrafo único. A vantagem do parcêlamento acima referido cessará na hipótese de nova
inadimplência.

cláusuta 94a. D|RE|TO DE EXCLUSÃO DA REPRESENTAÇÃO

l- Tendo em vista o disposto no art. 8o, V, da Constituiçáo Federal, reserva-se ao trabalhador o direito
de se excluir da representação do suscitante, Íicando assegurado também à empresa empregadora
o direito de aplicar ao excludente as cláusulas da Convenção, desde que supra o dever relativo à
contribuição imposta pela assembleia autorizativa.

ÁrÍ. 36. Os empregadores ficam obrigados a descontar na folha de pagamento dos seus
empregados as contribuições por estes devidas ao sindicato.

Att. 38. Constituem o patrimônio das assocrações srndrcals;

a) as contibuições dos gue paiiciparem da profissão ou categoria, nos termos da alínea 0 do an

Esta obrigação de Íazê'I emana do Decreto Lei no 1.402 de 5 de julho de 1939, que investiu o
suscitante de prerrogativas e que dispõe:

-36-
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Art. 3o Sào prenogaÍ,yas dos srndicaÍosi

f) impor contribuições a todos aqueles que pafticipam das prol?ssôe s ou categorias representadas

Da apllcabilidâdê do Artigo 50, ll, da Constituição Fedêral

CF, Art. 5o. [..]

ll - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma colsa senáo em viftude de tei.

Este dispositivo constitucional autoriza o Suscrtante a Íixar contnbuição por meio de sua
assembleia, "em virtude" de lei, que é o Decreto-Lei no 1.402 de 5 de julho de í939, Art.30, letra "f',
através do qual o Estado Brasileiro atribui ao suscitante essa prerrogativa posteriormente
recepcionada pelo Art.s'13, "e" da CLT, - Decreto-Lei 5.452 de lo de maio de í943.

IV O Termo de Ajuste de Conduta - TAC, âssinado perante o Ministério Público do Trabalho, da 2â
Região, - fnquéritos civis nos 00089s.2005.02.000/1 e oo111z.2ot2.o2.ooo/2, exigindo que se
reconhêça o direito de oposição ao desconto da contribuição imposta pela assembleia geral da
classe, é um ato jurídico perfeito, posto que dele emanam direitos e obígações, lais como a
possibilidade de o suscitante preservar a assistência tradicionalmente prestada aos trabalhadores e
seus familiares, mantendo para tanto seu quadro de funcionários da ordem de mais de g50
funcionários.

cláusuta 95.. ESTíMULO À StNDtcALtzAÇÃo E À SoLIDAR|EDADE

A empresa se compromete a envidar esforços de conscientização de seus empregados no que
conceme à política de solidariedade entre os integrantes da classe trabalhadora. Para tanto, a

Segurança Jurídica, Proteção Constitucional.

ll. Pelo Artigo 70, incisos Vl e XXVI, que reconhecem a Convenção Coletiva de Trabalho, com poderes
até para reduzir salários; pelo Art.So inciso XXXVI, que assegura que "a lei não prejudicará o direito
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa .julgada"; pelo Decreto-Lei n" 1 .402 de 5 de julho de 1939,
Art.3o, letra 'f, atrâvés do qual o Estado Brasileiro atribui ao suscitante a prerrogativa
posteriormente recepcionada pelo Art.s13. "e" da cLT, - Decreto-Lei s.4s2 de 1o de maio de 1943.

Do direito adquirido

lll. A investidura do suscitante na condição de entidade sindical, capaz de representar e gerir os
destinos de uma categoria profissional com prerrogâtivas que foram recepcionadas pela
consolidação das Leis do Trabalho, Decreto-Lei, s.4s2, de 1o de maio, de '1943 e por todas as
Constituiçóes do País configura o direito adquirido em relação à prerrogativa de impor contribuições
a todos os integrantes da categoria proÍissional representada; Para observar-se o disposto no inciso
ll, do Art.50, dâ Lei À/'lâior, faz-se o que a lei manda e a Convençáo Coletiva de Trabalho Íaz lei entre
as partes, posto que, reconhecida pelo Artigo 70, Vl e XXVI.

Do Ato JurÍdico Perfêito
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empresa incentivará e/ou não discriminará a Íiliação de seus empregados ao seu sindicato
representativo, propiciando a implantação do previsto nas normas coletivas da categoria, inclusive no
que se refere ao desconlo da mensalidade associativa na íolha de pagamento e oportuno repasse à
respectiva entidade sindical.

Parágrafo único. Ficam vedadas quaisquer manifestações, atos, campanhas contra filiação de
lrabalhadores ao sindicato laboral ou condutas similares, podendo o sindicato suscitante denunciar ao
Minislério Público do Trabalho empresas, escritórios de contabilidade ou trabalhadores que realizarem
tais condutas, por consistirem em práticas antissindicais, como recentemente se posicionou o
Ministério Público do Trabalho da 15e Região em Termo de Ajuste de Conduta assinado pela
FETRHOTEL SP/MS (cláusula Xl), nos autos do procedimento no 000662.2018.15.008/4.

Cláusula 96â. MENSALIDADES ASSOCIATIVAS

Obrigam-se as empresas a descontar, em folha de pagâmento, as mensalidades associativas de seus
empregados, mediante prévia comunicação do sindicâto suscitante, o qual remeterá às mesmas
relações de seus associados que tenham autorizado o desconto em folha.

ParágraÍo único. Juntamente com o recolhimento das contribuições descontadas, as empresâs
informarão eventuais desligamentos ou afastamentos que justifiquem a devolução dos recibos.

cláusula 97.. coNTRrBUtçÔES DEVTDAS AO StND|CATO PATRONAL - SINDHOTÉ|S€P

Considerândo que a Reforma Trabalhista modiÍicou a nalúreza jurídica da Contribuição Sindicâl
propriamente dita, também conhecida como lmposto Sindical, anualmente devida aos Sindicatos
Patronaisl

Considerando que, ao deixar de imprimir à ContribuiÇão Sindical (lmposto Sindical) a natureza de
tributo, a Reforma Trabalhista terminou por mitigar uma das únicâs e mais importantes fontes de
cusleio das entidades sindicais econômicas;

Considerando que, na defesa dos interesses das respectivas categorias econômicas, o SINDHOTÉIS.
SP arca com inúmeras despesas dê toda a ordem, dentre outras a manutenção de suas
sedes/subsedes e a contrataÇão de proÍissionais especializados (advogados, contadores, assessores
de imprensa, etc.);

Considerando que a mesma Reforma Trabalhistâ determinou a prevalência do negociado sobre o
legislado, tornando lícito que as partes signatárias de normas coletivas disponham sobre diversas
questôes de natureza trabalhista, inclusive sobre formas de custeio das respectivas entidades
sindicais. Este e o entendimento do artigo 61'l-A da CLT;

-38- /21,

Considerando que os sindicatos patronais necessilam manter suas estruturas atuais, para segurrem
defendendo as empresas pêrante os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como nas
negociaçôes coletivas com diversas entidades sindicais profissionais;
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O artigo 61í-B da CLT, por sua vez, enumera de modo taxativo, ou seja, de forma restrita e específica,
sobre quais questões as negociaçóes coletivas não poderão debater em prejuÍzo dos representados. E

dentre esses itens não se encontra gualquer vedaÇão ou restriçáo ao estabelecimento, em norma
coletiva, de cobrança de outras contribuiÇões sindicais patronais de forma compulsória. O artigo 6'l 1-B
da CLT não restrinoe a negociação de norma coletiva de trabalho que eslabelece outra contribuição
sindical obrigatótia garu a classe econômica.

Face a tanto, por força da presente Convenção Coletlva, os empregadores serão obrigados ao
recolhimento da Contribuição Negocial, instituída pela presente Cláusula, em favor do SINDHOTÉIS-
SP.

| - A Contribuição Negocial Patrónal deverá ser mensalmente recolhida por todas as empresas da
categoria emnômica;

ll - Os valores da Contribuição Negocial Patronal serão escalonados de acordo com o porte e o
regime trjbutário das empresas, consoante a tabela abaixo:

a) R$ 50,00 (cinquenta reais) por mês, para as empresas com até 5 empregados, inscritas no
SIMPLES;

b) R$ í00,00 (cem reais) por mês, para as empresâs com mais de 5 emprêgâdos, inscritas no
SIMPLES;

c) R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por mês, para as empresas tributadas pelo Lucro
Presumido; e

d) R$ 200,00 (duzentos reais) por mês, para as empresas tributadas pelo Lucro Real

lll - A empresa com mais de um estabelecimento deverá calcular e recolher a Contribuição Negocial
Patronal, multiplicando o valor da quota que lhe for aplicável pelo número de estabelecimentos que ela
possuir nesta Base Territorial.

lV - O não pagamento da Contribuição Negocial Patronal no prazo assinâlado no boleto que será
emitido pe lo slÍe do Sindicato Patronal (www.Sindhôteisso.com.br , com vencimento no dia 15 de cada
mês), acarretará o acréscimo de multa de 20% sobre o valor em atraso, além de juros de í% âo mês e
correção monetária.

§ 2.o O inadimplemento poderá ensejar o protesto da dÍvida e a "negativaçáo" do nome da empresa.

-39-

§ 1.o A Contribuição Negocial Petronal prevista nesta Cláusula é obrigatória, haia vista a prevalência
do negociado sobre o legislado, determinada pela Reforma Trabalhista. Todas as empresas da
categoria econômica deverão recolher compulsoriamente tal contribuição para o Sindicato Patronal,
uma vez que, frise-se, a norma coletiva que a veicula tem forÇa de lei.
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cláusula 98.. TEMPO DE SERVTçO OO uaruoltÁnto stNDtcAL

consideração pelos empregadores, como de efetivo serviço, de alé 2 (dois) de seus empregados e
durante até 3 (três) dias, uma só vez, no período de vigência do presente acordo, para o exercício de
mandato, mediante aviso do sindicato suscitante, com no mínimo I (oito) dias de antecedência.

Cláusula 99". QUADRO DE AVISOS

As empresas permitirão ao sindicato suscitante que mantenha quadro de avisos nos locais por ela
determinados, visÍveis e de fácil acesso para os trabalhadores, para a divulgação de comunicados e
matéria de interesse da categoria, parâ o que deverá o sindicato suscitante fornecer os quadros.

§ 1.o será vedada a afixação de material político-partidário ou ofensivo a quem quer que seja, ou que
viole a lei vigente.

§ 2-o O material deverá ser encaminhado às empresas, mediante protocolo, para a sua âÍixação pelo
prazo que for solicitado.

cláusula 100.. ATUAçÃO SINDICAL

Assegura-se o acesso dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos destinados à
alimentação e descanso, para desempenho de suas funções, vedada à divulgaçáo de materia político-
partidária ou ofensiva.

cláusuta 10í.. ELEtçÕES SINDICAIS

No período de eleições sindicais, as empresas permitirão o livre acêsso nos locais de trabalho, por
ela indicados, os quais serão adequados para os fins pretendidos dos mesários e Íiscais, liberando os
empregados eleitores pelo tempo necessário para o exercício do direito do voto.

Nos estabelecimentos com mais de 100 (cem) empregados, é assegurada a eleição direta de um
rêprêsentante, com as garantias do artigo S43 da CLT.

CIáUSUIA í03'. FREQUÊNCIA LIVRE. DIRIGENTES SINDICAIS

Assegura-se a frequência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembleias e reuniões
sindicais devidamente convocadas e comprovadas.

.10

Cláusula 102â. DELEGADOS StNDtCAIS

(F
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cláusula 104.. RELAçÕES OE CONTRTBUTNTES

As empresas encaminharão à entidade profissional cópias das guias de contribuiçôes sindical e
assistencial, com a relação nominal dos salários, no prazo máximo de 30 dias após o desconto.

cláusula 105". cÓPtAs DAS RA|S

Obriga-se a empresa a remeter ao sindicato profissional, uma vez por ano, a rêlação dos
empregados pertencentês à categoria.

Cláusula 106'. CURSOS NOS SINDICATOS

No deconer dos cursos que os sindicatos convenentes promovem, as empresas poderão conceder
estágios aos êstudantes na forma da Lei no 6.494n7, concedendo, ainda, uma bolsa de estudo para
aperfeiçoamento do aluno.

cráusura 107.. EscoLAS DE FORMAÇÃO PROF|SS|ONAL. CONVÊN|O DE ApOtO MÚTUO

As partes convenentes assumem o compromisso de investirem, através de suas Escolas de
Formação Profissional, na formaÇão e aperfeiçoamento profissional, com vista à empregabilidade e
aprimoramento da mão-de-obra.

§ í.o Com este propósito, as partes se comprometem a manter estreito intercâmbio e apoio mútuo às
respectivas Escolas de Hotelaria, que continuarão autônomas, geridas pelas respectivas
administraÇões, com independência e responsabilidade, sem interferência de uma e outra em sua
atuação.

§ 2.o Assim, o apoio mútuo deverá conduzir a uniÍicaÇão dos programas de ensino e à diplomação
conjunla como forma de prestígio das categorias econômica e profissional.

-41 -
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Cláusula í 08â. COMISSÃO
coNvENcroNAts

As partes convenentes assumem o compromisso de estudar o aperfeiçoamento das cláusulas da
presenle CONVENçÃO COLETIVA, o que será feito pelas comissões obreira e patronal já eleitas, as
quais se reunirão 1 (uma) vez por mês com esse intuito.
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Cláusula í09a. ABRANGÊNCtA

A presente convenção abrangerá a todos os intêgrantes das categorias profissional e econômica
representadas, independentemente de fazerem parte ou não nos quadros associativos das entidades
suscitante e suscitadas, isto é, na mesma área geográfica comum a todas as entidades.

Parágrafo único. Observar-se-á rigorosamente o artigo 1o do atual Estatuto do suscitante, adaptado ao
Novo Código Civil, para todos os efeitos legais, inclusive enquadramento sindicâ|, no tocante a todos
os Municípios abrangidos pelas respectivas bases territoriais sindicais:

ESTATUTO SOCIAL

TITUL) I

coNsTtTUtÇÀo EÁFl^/S

\ft. 10. O SINTHORESP - Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apaft Hotéis, Motéis,
FraÍs, Pensôes, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascerias, Cantinas,
Pizzarias, Bares, LanchoneÍes, SoÍveÍerras, Confeiterias, Docerias, Butrets, Fest-Foods
e Assemelhados de Sáo Paulo e Região, designação figurada do Sindicato dos
Empregados no Comércio Hoteleiro e Simlares de São Paulo, tem foro e sede em São Paulo,
com prazo de duração indeterminado, sendo constituÍdo para representar os trabalhadores
empregados do comércio hoteleiro e similares, alimentaçáo preparada e bebidas a varejo em
sua base teritorial, constituída pelos segurnÍes municípios do Estado de São Paulo: Sáo
Paulo, Osasco, Guarulhos, Guararema, ltapecerica da Serra, Atibaia, Barueri, Biritiba Miim,
BoÍn Jesus dos Perdões, Brás Cubas, Arujá, Caieiras, Cabreúva, Cajamar, Carapicuíba,
Cotia, Embu, Embu-Guaçú, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha,
Itapevi, ltaquaquecetuba, Jandira, Jordanesia, Juquitiba, Maiiporã, Mogi das Cruzes, Nazaré
Paulista, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Sa/esópolis, Santa lsabel, Santana do parnaíba,
Suzano, Taboão da Sena e Vargem Grande Pautista.

Parágrafo único - Compreendem-se na representação do sindicato os trabalhadores dos
segulnÍes seÍoresl

I - hotéis, apart hotéis, moÍéis, flats, hospedarias, pensões, pousadas, casas de hospedagem
e asseme/hados,'

ll - restaurantes, churrascarias, pizzarias, cantinas, fasÍ-foods, roÍlssenas, servlços de
alimentação preparada e bebidas a varejo e atins;

lll - bares, confeitarias, docerias, lanchonetes, so/.veÍe,as, pastelaias, buffets, ôasas de
bebidas a varejo e similares.

NOTA: relativamenÍe à express ão "fast-food,, na área geográfica conespondente ao
Município de São Paulo, exclusivamente, a representatividade está ,,sub-judice',.
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Cláusula í 10á. MULTA

Será devida multa pelo descumprimento de qualquer cláusula do presente instrumento, à exceção
daquelas que contenham penalidades especíÍicas, ora Íixada em R$ 72,80 (setenta e dois reais e
oitenta centavos), multiplicada por empregado e por infração, valor que será atualizado pelo Índice
legal vigente à época de sua aplicaÇão, limitado na forma do Código Civil Brasileiro.

cláusula 111a. PRORROGAçÃO, REVTSÃO E DENÚNC|A

O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação, total ou parcial, da presente Convenção
Coletiva flcará subordinado aos teímos da cláusula 1 10" desta Convenção Coletiva, bem como às

demais normas estabelecidas pelo artigo 6'15 da CLT.

Cláusula 1 í2'. ESCLARECIMENTO FINAL

Fica esclarecido a tÍtulo de cautela que as cláusulas aqui pactuadas, face ao disposto no artigo 7o da

CF, especialmente o inciso XXVI, têm eÍicácia equivalente à Lei. O presente pacto exclui a aplicação
do Precedente Normativo no 119 do Colendo TST, posto que é exalamente para evitar a aplicação de

tâl Precedente que as partes fazem aqui concessões, até tornar possível o presente pacto. Ressalte-se
que o mesmo artigo 7o, em seus incisos Vl, Xlll e XlV, atribui à Convenção Coletiva de Trabalho
poderes acima da Lei e, princípio geral de direilo, "ouem oode o mais. oode o menos". Ademais, é

condição ajustada, na presente Convenção Coletiva de Trabalho, a adoção do entendimento do

Supremo Tribunal Federal, nos Recursos Extraordinários no" 189.960-3 e 337.718-3, conforme
explicitado na Cláusula 93" supra, dado que a contribuição aqui adotada é apenas aquela autorizada
pelo artigo 513, letra "e", da CLT. Ressalvam-se direitos adquiridos oriundos de Acordos ou

Convençôes Coletivas de Trabalho que, por questão de enquadramento sindical, não eram assinados
entre o ora Suscitante e os ora Suscitados.

São Paulo, 27, e setembro de 2021 .

FRANC ALASANS LACERDA
Presidente do SINTHORESP

Pela entidade sindical patronal

NELSON DE ABREU PINTO
Presidente do SINDHOTEIS-SP, ur
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Vice-Presidente JurÍdico da CNTur

».

Pela entidade sindical profissional
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ANEXO I

Tabela Geral de Estimativa de Gorjetas

CARGOS VÂLORES PARA 202í

1 MAIÍRE 561,00
2 MAIÍRE 529,00
3 MAITRE 529,00

561,00SOMMELIER
GARÇOM (qualquer tipo, incluindo "atendentes") 464,00
BARMAN 464,00
COMIM 384,00
COPEIRO

GOVERNANTA 178,00
CHEFE DE RECEPÇAO 590,00

561.00RECEPCIONISTA (qualqueÍ tipo)
376.00MENSAGEIRO

CAPITAO PORTEIRO 436.00

1 MAITRE 384,00
360.002 MAITRE

3 MAITRE 360.00
318,00

BARMAN 318.00
259,00COMIM
'156.00

ARRUMADEIRA / CAMAREIRA 259.00
GOVERNANTA 178,00

404,00CHEFE DE RECEPÇAO
RECEPCIONISTA (quelquêr lipo 384,00
MENSAGEIRO 259,00
CAPITAO PORTEIRO 295.00

MAITRE 344,00
GARÇOM (qualquer üpo, incluindo "atêndentes") 279.00
BARMAN 279,00
COMIM 221,00
COPEIRO

GOVERNANTA '134,00

CHEFE DE RECEPÇAO 323,00
259,00MENSAGEIRO

RECEPCIONISTA (qualquer tipo) 307,00

MAITRE 276,O0
233,00GARÇOM (qualqueÍ tipo, incluindo "atendentes")

COMIM '176,00

COPEIRO

GOVERNANTA '107,00

MENSAGEIRO 221,0O
RECEPCIONISTA (qualqueÍ tipo) 246.00

&

lbapedagem

SUPER LUXO (UPERSCALE} e LUXO

GARÇOM (qualquer üpo, incluindo alendentes")

ECONOMICO

I

ARRUMAUEiRA / ÇAMAIiEII-tA 259,00

SUPER ECONOMICO


